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substituil-o. Si a obra do Senado tem lacunas ou de- 
feitos, a Camara poderá fazer as correcções e additamentos 
precisos. 

Emfim, o Senado procurou cumprir o seu dever., ^ 

ORDEM DO DIA 

Votação, em 1* discussão, do projecto do Senado n. 118, do 
1927, que autoriza o Governo a mandar pagar a D. Eugenia 
Rodrigues Ennes do Souza, vencimentos a que tinha direito 
seu finado esposo na qualidade de professor da Escola Poly- 
technica, no período que menciona. 

Approvado; vao á Commissfio de Finanças. 
Votação, em discussão única, do parecer da Commissão de 

Finanças, n. 7<M, de 1927, opinando pelo indeferimento do 
requerimento de D. Hortência Francisca de Sá Franco, filha 
do capitão de mar o guerra Aurelio Gracindo Fernandes de 
Sá, pedindo melhoria de pensão de montepio que ora recebe. 

Approvado. 
Votação, em 1* discussão, do projectado Senado n. 5o, de 

1927, autorizando o Governo a eífectivar no posto de 2* te- 
nente pharmacoutico, auxiliar da Policia Militar, e dando 
outras providencias. 

Approvado; vae ás Commissões de Marinha e Guerra e 
de Finanças. 

Votação, em 1* discussão, do projecto do Senado n. 103, de 
1927, creando, no Estado do Pará, uma Inspectoria de Po- 
voamento, de actôrdo com o 'arí. 188 do respectivo regula- 
mento. 

Approvado; vae á Commissão de Finanças. 
Votação, em 2' discussão, do projecto do Senado n. 18, de 

1927, autorizando a abrir, pelo Ministério das Relações Ex- 
teriores, o credito necessário para pagamento de differença 
de pensão a que toem direito os herdeiros do Dr. Henrique 
Mamede Lins de Almeida, ex-ministro plenipotenciário. 

Approvado. 
Vatação, em 2' discussão, do projecto do Senado n. 107, de 

1927, que autoriza o Governo a incluir o cidadão Nuno Lopo 
Schmidt, do Vasconcellos, no posto do tenente-coronel, na 
2" classe de reserva da l* linha do Exercito, com as van- 
tagens do decreto n. -4.702, de 1923. 

Approvado. 
O Sr. Meudos Tavares — Ppço a palavra, pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Mendes Ta\ares. 
O Sr, Mendes Tavares - pela ordem) — Sr. Presidente, 

peço a \ . J£x, consinto o Senado si concedo dispensa d>- in- 
torstioio para os projectos ns. I« o 107, que acabam de >or 
apiirovados, possam entrar nu ordem do dia da s<'ssão do 
amanhã. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Mendes Tavares -oli- 
cila dispensa d» intorstino para quo os projectos do .•sona.io, 
ns. 18 o 107, possam entrar na ordem do dia da sessão d«l 
amanhã. 

Os senhores que approvam osso requerimento, queiram 
levuntar-se. {Pausa.) 

Approvado. 

Votação, em 2* discussão da proposição da Camara dos 
Deputados n. 120, do 1927. que abre, pelo Ministério da \gri- 
cultura. Industria e Cornmercio, um credito especial de réis 
500:000#, para at,tender ás despezas extraordinaias com o com- 
báte á doença do "Mosaico'" em todo o pui*. 

\pprovoda. 
O Sr. Pedro Lago — Poço a palavra, pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Pedro Lago. 
O Sr. Pedro Lago pela ordem) — Sr. Presidente, peço a 

v . Kv. consulte o Senado si concede dispen.-a «(,• inte su i . 
para que a proposição que acaba de ser approvada itossa en- 
irar na ordem do dia dn sessão (!<• amanhã. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Pedro Lago solicita 

rio .o ' 'ÍTÕ' llil0 ,K"'a 'l'1" 11 proposição ,1,. uam.ira ..os Deputudos n. 120 figure nu ordem do dia da sessão de 
amanhã. 

u,v o!JS. .S,M.lh,MT>S '1",> ai,í,rovara rs-e requerimento, queiram M'vantar-se. [Pausa.) 
Approvado. 
\'otacno, em 2' discussão da proposição da Camara dos 

Deputados n. 193, de 1927, antonzando a abrir, pelo Minis- 
tério du Viação, um credito espoe al le ?0:2l8t>300. para pa- 
gamento de fornecimentos feitos ooi Correios de Minas <;o- 
raes oliveira Costa iV Comi». 

Appnonda. 

/ ^ ^-7,1 
Notação, em 2* discussão da proposição da Camara do< 

Deputados n. 196, de 1927, autorizando a abrir, pelo Minisfe-W 
^io da Marinha, um credito dc 09:6QO$, para pagamento de» 
que é devido ao vice-almirante reformado José Pinto da Mott 
Porto, lente em disponibilidade da Escola Naval. 

Approvada. 
Votação em 2* discussão, dc proposição da Camara doíí 

viepnlados n. 218, de 1927, autorizando a abrir, pelo Ministe-G 
no da Viação, Um credito especial de 60:i33$600, para paga- 
mento a Ignacio Derzi, como indemnização de mercadoriaa 
incendiadas na Estrada de Ferro Central do Brasil. 

Approvada. 
E' annunciada a votação, em 2' discussão, da proposiçãóf 

fla Camara dos Deputados n. 154, do 1927, autoriza/do aí 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 
1.002:8761553. para pagamento a almirantes e marechaes, 
ministros do Supremo Tribunal Militar, cm yirtudo do sen-, 
tença judiciaria. 

0 Sr. Pires Ferreira — Peço a palavra, pela ordem, 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Pires 

Ferreira. 
O Sr. Pires Ferreira (pela ordem) — Sr. Presidente, a esDv 

projecto apresentei uma emenda que teve parecer contrarie? 
do Relator na Gornniissão do- Finanças, parecer que está pu- 
blicado. 

Desde, porém, q.ie o Senado, por interinedlb desta Com- 
missão concordou com a resolução do Poder Judiciário e au- 
torizou a abertura de um credito especial para o pagamento^ 
em virtude de sentença daquelle Poder, parece-mo que nãoi 
será de mais, que esteja de aecõrdo com a minha emeudag 
approvando-a para constituir projecto em separado, deixando,; 
assim, a proposição seguir os seus tramites. 

Peço á ilonimissão de Finanças que seja tolerante pnraf 
com os orphftos e viuvas dos generaes e almirante, porque» 
precisam receber o que lhes é devido, evitando, assim, quo 
recorram á justiça, quasi sempre protelatoria o dispendioso., 

Era o que linha a dizer". 
O Sr. Felippa Schmidt — Peço a palavra pela ordem. 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Senador Fé- 

Lppe Schmidt. 
0 Sr. Felippe Schmidt 'pela ordem) — Sr. Presidente, a 

Commissão dc Finanças deu parecer contrario á emenda a'o, 
nosso collega, Sr. Senador Pires Ferreira, apresentando ra- 
zões poderosas. i 

A Commissão mostrou que não lia lei alguma que autorizo 
o pagamento daqnella gratificação, romn gratificação especial.] 
Mostrou exhanstivamente que ella não foi mais do que uma) 
parle dos vencimentos militares a que tinham direito esses ge-j 
neraes .ç nestas condições, ella — a Cominissãd — aconselhou'' 
ao Senado a não appiovar a emenda por achar quo o caso sõl 
poderia ser dorimido pelo Poder Judieiario. Procedendo, as- 
sim, a Commissão seguiu a praxe já estabelecida nesta c na' 
outra Gasa do Congresso, sobre emendas dessa natureza. 

Jã. em 1914, occnrreu uni caso semelhante. Na Camará 
àjs Deputados apresentaram emendas para que outros, quq, 
não tinham pleiteado •© seu- direito, Dos tribnnaeà, recebessen* 

^também a gratirioaçfto que fòra mandada pagar em virtude 
de sentença judiciaria. \ Gamara deu parecer routrario, re- 
cusando, portanto, essas emendas. Vindo o projecto para o' 
Senado este o areeiíou como a Gamara, isto é, mandando pagar, 
aquciies qnf. tinham aenteaça judiciaria, deixando os demais 
para pleitear. 

Grein que o caso não é o de perinillir que seja destacada" 
emenda para constituir projecto em separado porque o Senado» 
nada tem a estudlar a este respeito, mas sim o Poder Judiciá- 
rio, porque se trata d® uma questão de direito. A Comniissão 
nio i><>de aconselhar, portanto, no Senado que a emenda doj 
illu«!i'e eollegn possa consliluir projecto em separado para sei* 
discutido e votado pelo Sanado. Penso que a questão devo $er 
re- ilvúta nas condições em que a Commissão aconselha, isto é, 
recusar a approvacãp da emenda para que a questão seja resdl- 
\ ntn perante o Podar JiMliriario. K" esta a minha opinião e á 
ia Coman kisã». 

O Sr Pires Ferreira - Peço a palavra. 
0 Sr. Presidente — Não posso dar a palavra a V. Et', 

r slmtoe no momento da votação e cada um dos Srs. Senadoreí» 
se tem direito de fallar uma vez. 

0 Sr Pires Ferreira — Peço u palavra para uma expli- 
cação pessoal. 

0 Sr Presidenta — Não p»»sso dar a palavra ao digno 
-enador. Depois da votação V. Kx. pmlera fallar para uma 
mrjiliraçio pessoal. 

O Sn. Piukh FRuntcnu — \hi 6 tarde. 
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i V*'" ,' - v "x ' ' t i ■ i • > 
O Sr. Presidente -- Os senhoras que o art. 1* 

tio projecto queiram levantar-se... 
0 Sr. Soares dos Santos (poia ordenA — A cmdnda não 

V»ó(le ser votada para constituir projecto á parte, ouvida a 
Gorjimissão? _ r. i < 

O Sa. Presidente — Devo dizer a \ . Ex. que o Relator 
impugnou esse alvitre do Sr. Pires Ferreira. 

O SR. SOARES DOS SANTOS — Mas 6 o Relator quem 
dee de ou o Senado? , , ,,, 
; O Sa. Presidente — O Senado vae deliberar. 

O SR. SOARES DOS SANTOS — Eu pediria a V. Ex. que 
a emenda fosse destacada para consttiuir projecto em se- 
parado. 

E' approvado o art. 2°. 
O Sr. Presidente — Ha um requerimento do Sr. Soares 

dos Santos soiieitando que o Senado vote esta emenda para 
constituir um projecto á parle. Contra alvitre idêntico do 
Sr. Senador Pires Ferreira mamfestou-se o Relator Si*. Pe- 
1111 "oSSrnl Feiippe Schmidt (pela ordenA — Sr. Presidente, 
penso que o Sr. Senador Soares dos Santos reproduziu o re- 
querimento do Sr. Pires Ferreira. 

O Sr. Pires Ferreira — Eu nao requeri cousa alguma. 
Pedi a palavra para contestar ajr. Ex., que não está direito 
neste assumpto. 

O SR. FELIPPE SCHMIDT — Então fallei inutilmente, 
fcuppondo que o Sr. Senador Pires Ferreira havia requerido 
que a ernenda constituísse projecto em separado c eu combati 
este requerimento, como naturalmente, com as mesmas razoes, 
combato o requerimento do Sr. Senador Soares dos Santos. 

O Sr Pires Ferreira — O Sr.' Senador pelo Rio Grande 
pediu para a emenda constituir projecto em separado e ir á 
(Com missão. 

O SR. FELIPPE SCHMIDT— Mas a Commissão já es- 
íudou o caso. 

O Sr. Pires Ferreira — Mas ha outras Commissoes. 
Posto a votos, é o requerimento rejeitado. 

Dezenibro do I0'?7 
a? 

E' rejeitada a seguinta 

EMENDA 

Ao art. 1* — Onde se diz: "credito especial de réis 
ÍI .0R2 ;876$r)53", diga-se: "credito especial do 1 .■4l0:276í553'-. 
e accrescento-se rn fine, após a expressão "em virtude de sen- 
tonca judiciaria", o seguinte: "e aos marechaes José Caetano 
do Faria Feliciano Mendes de Moraes. Francisco Antonio Ro- 
drigues Salles c Luiz Mendes de Moraes; aos almirantes Ray- 
tnundo Frederico Iviappo da Costa Rubini, Antonio Coutínbo 
Gomes Pereira, José Candido Guilhobel e João Justino Proença, 
nos lermos do mesmo art. 1°. ns. 4 e o, da lei n. 300. de 30 
íle dezembro de 1895, por foiça do qual obtiveram sentença 
judiciaria os ministros constantes da primeira relação feita 
iio presente artigo." 
i Sala das sessões, de agosto de 192/. — Pires Ferreira. 

O Sr. Pires Ferreira (pela ordem) — Sr. Presidente, 
requeiro a V. Ex. verificação da votação. 

O Sr. Presidente — Os senhores que approvam o reque- 
rimento queiram levantar-se. (Pausa.) 

Votaram a favor 42 Srs. Senadores. Queiram levantar-se 
os senhores que votam contra. {Pausa.) 

Votaram ronlra 22 Srs. Senadores. 
Foi rejeitado o requerimento. , , 
Os senhores que approvam a emenda queiram levantar-se. 

l^Pausa.) 
Foi rejeitada. 
0 Sr. Pires Ferreira (pela ordem.) — Sr. Presidente, 

Votada a proposição peço a V. Ex. que consulte a Casa so le 
Se concede dispensa de interstício para que a mesma figure na 
'ordem tio dia de amanhã, porque não quero vet protelado o 
.direito destes camaradas. 

0 Sr. Presidente — O Sr. Senador Pires Ferreira requer 
dispensa de interstício para a proposição que acaba de ser ap- 
provadn. Os senhores que a concedem, queiram levantar-se. 
{Pausa.) 

Concecfida. 
0 Sr Thomaz Rodrigues (pela ordem) — Sr. Presidente, 

tiedi a palavra para mandar ã Mesa. afim de que fique 
cooííaftdo dos Aniiaet a seguinte declaração de voto: 

DECLARAÇÃO DE VOTO < 

IDeclaro haver votado contra a proposição n. 151. (íe ItLc, 
'Ha Camara dos Deputados . Nego o meu voto ao eredito espe- 
cai djs 1,092:8701503, solicitado peio Poder JilecuUvo para 

pagamento a diversos Ministros militares do Supremo Tritiu,- 
rtal Militar, enr virtude de sentença judiciaria, porque: 

a) como o demonstra, em longo, cxhaustivo c irrespon- 
dtvcl parecer, a honrada Commissão de Finanças — "a União 
Federa} não teve o devidu amparo no decurso da acção, dei- 
:rando-se cm abandono o seu inferesse máximo (palavras tex- 
luaL-s do parecer ); 

b esse abandono, esse desamparo fornam-se manifestos, 
uma vez verificado que, por tres vezes, os Procuradores e ad- 
vogados da União deixaram de usar, cm tfefesa de seus direi- 
tos, do* recursos estatuídos em lei — a primeira vez — dei- 
xando dc oppór, na instancia superior, embargos infringentes 
do julga cio ou de nullidade, sempre aoonselhaveis, maximé 
quando a União, em face da jurisprudência do Tribunal, nada 
perderia com a demora no julgamento, porquanto não deviam 
correr contra ella os juros da móra, — a scf/unda vez — dei- 
xando. ainda na instancia superior, de oppõr embargos de de- 
claração. cabiveis na cspecie. porquanto n sentença final, 
obscura_e defiejenje, não consignava especificadamente a con- 
demnação da União no pagamento dos juros da móra, sendo 
certo que, até então, era jurisprudência pacifica do Tribunal 
que, nas condcmnaçôes da União a pagamentos para reparação 
de direitos individuaes lesados por actos da administração, 
provenientes de interpretação de leis c regulamentos, não de- 
vem ser incluídos os juros da móra, — a terceira vez — dei- 
xan lo de oppõr. na 'instancia inferior, embargos ás contas, 
ainda sob a fundamento da indeviefa inclusão dos referidos ju- 
ros que ascendem á respeitável.somma de cerca de 250 contos; 

e não adopto para mim, nem para o poder Legislativo 
a doutrina que nos diminue e nos submetfe ao papel secun- 
tfario e inferior de instrumento c móra cbnncolla de actos do 
outro Poder; 

d) essa donfrina. colloeando o Poder Judiciário acima de 
todos os outros Poderes conslilucionaes, com violação do prin- 
cipio cardeal ffft independência de cada um dolles, tende a in- 
stituir u ia dictadura judiciaria, disfarçada, a peior de todas 
as diclatfuras, porque vitalieia, é assim permanente,«porque 
irremovível e porque irresponsável de facto, sabido como é, 
que não existe lei. definindo os crimes de responsabilidade e 
.••egulando o processo dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal; 

e) de aceõrcfo com essas iJóas, não me sinto obrigado a 
homologar, com o meu voto, uma sentença, sobre cujos fuuda- 
jneuios de JuMiça c legalidade lenho sérias duvidas, natural- 
mente suscitadas pela solida, convincente e irrecusável argu- 
mentação que em defesa dós cfireitns da União produziu em 
seu notável parecer o eminente Sr. Senador Felippe Schmidt, 
Relator no caso na Commissão de Finanças. 

«ala das sessões, em 13 de dezembro de 1927. — Thomaz 
Rodrigues. 

Votação, em 3' discussão, da'proposição da Camara dos 
Deputados n. 2il, de 1027, que autoriza a abrir, pelo Minis- 
tério da Fazenda, o credito de 52:377f030, para pagar ao ex- 
capitão da Armada Ignacio Manoel de Azevedo Amarai impor- 
tância de que é credor, em virtude de sentença judiciaria. 

Approvada; vae á saneção. 

D» 
te 

Votação, em 3* discussão, da proposição da Camara dos 
)eputados n. 215, de 1927, que autoriza a abrir, polo Miuis- 
erio da Fazenda, o credito especial de 70:3078145, para pagar 

ao capitão reformado da Brigada Policial Fernando de ISá Pei- 
xoto, em virtude de sentença judiciaria. 

Approvada; vae á saneção. 
Votação, em 3* discussão, da proposição da Camara dos 

Deputados n. 254. de 1927. que autoriza a abrir, pelo Minis- 
tério do Exterior, o credito especial de 3 40:0008, para pagar 
ao Lloyd Brasileiro. 

Approvada; vae á saneçãa 
Votação, em 3" discussão, da proposição da Camara dos 

Deputados n. 255. de 1927, que revigora a autorização contida 
no decreto n. 4.8)('>. de 1926, relativa á abo.rlqra do credito 
especial de 649:1148913, destinado ao resgate da Estrada de 
Ferro do' Bananal. 

Approvada; vae á saneção^ 
Votação, em 3* discussão, da proposição da Camara dos 

Deputados n. 269, de 1927, que autoriza a abrir, polo Minis- 
tério da Fazenda, o credito especial de 1:1588316, para pagar 
a Raymundo Fernando de Brito. 

Approvada; vae á saneção. 
Votação, em 3* discussão, da proposição da Camara dos 

Deputadas n..270, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Minis- 
tério da Justiça, o credito especial de 4:8858238, para pagar 
aos Des. Trajano Américo de Caldas Brandão e Antonio Fran- 
cisco Leite Pindahyba. 

Approvada; vac á saneção. 
Votação, em 3* discussão,, da proposição da Camara'doa 

Dei>uta<Jos. n, 272, d.ç 1927, que autoriza a abrir, polo Minlii-i 

I 
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tem <la Fazenda, o credito especial de 131:273-$660, para 
pagar á firma Julio Miguel do Freitas & Comp. 

Appro\ada: vao á sancção. 
Votação, em discussão única, do véto do Prefeito n. 18, 

de 1925, á resolução do Conselho permittmdo aos funccio- 
narios da Prefeitura consignarem parte de seus vencimentos 
á Hoctedade Beneficente dos Empregados Municipaes. 

, Rejeitado; vaè ser remettido ao Sr. Prefeito. 
O Sr. Irineu Machado — Poço a palavra pela ordem. 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Irineu Ma- 

chado. 
O Sr. Irineu Machado (pela ordem) — Sr. Presidente, 

adeante, na ordem do dia, acham-se ainda diversos vetos, com 
reiiuerimenlos pedindo volta á Commissão, cuja discussão po- 
derá demorar o andamento de assumptos que desejávamos 
tratar immediatamento. 

Pediria a V. Ex., Sr, Presidente, consultasse o Senado 
si concede urgência para a immediata discussão do véto do 
Prefeito n. 32, do 1927, á resolução do Conselho que equipara 
os . vencimentos dos coadjuvantes de ensino aos dos profes- 
sores do curso de adaptação do Instituto João Alfredo. 

O Sr. Presidente — Os senhores que, concedem a urgência 
requerida pelo Sr. Irfneu Machado queiram manifestar-se. 
(Pan.ia.} 

Foi concedida. 

COADJUVANTES DF, ENSINO 

Continuação da discussão única do véto do Prefeito nu- 
mero 32, de 1927, á resolução do Conselho que equipara os 
vencimentos dos coadjuvantes de ensino aos dos professores 
do curso de adaptação do Instituto João Alfredo. 

0 Sr. Lopes Gonçalves — Peço a palavra. 
0 S. Presidente — Tem a palaxra o Sr. Lopes Gon- 

çalves. 
0 Sr. Lopes Gonçalves — Sr Presidente, creio do 

antemão em que a maioria do Senado rejeitara o pa- 
recer. Basta assignalar o requerimento de preferemva, 
obtido por um dos leculers desta Casa, actualmente, a respeito 
do assumpto. Vou dizer em poucas palavras qual a missão 
dos coadjuvantes de ensino do curso nocturno e qual a dos 
professores do curso de adaptação do Instituto João Alfredo. 
No Distrieto Federal, o ensino se divide em dous grandes 
ramos; o ensino primário de lettras e o ensino nocturno pro- 
fissional. O ensino primário é diurno c é nocturno, tis pro- 
feçsores do curso diurno ensinam maior numero de disci- 
plinas ilo que os professores do curso nocturno. Vou mostrar 
ao Senado quaes as matérias ensinadas no curso nocturno: 
«i leitura, eseripta, linguagem e redacção; b, arilhmeUca 
pratica; as quatro operações sobre números inteiros, fracções 
deeimaes e ordinárias, systemu antigo de pesos e medidas; 
ruorphologia geométrica; syslema métrico decimal; cambio, 
letras promissórias, juros, descontos; syslcmas monetários: 
brasileiro, inglez, norte-ainericuno, francos, italiano, allemãu, 
argentino e uruguuyo; c) noções de cosmographia o do geo- 
graphia; elementos de geogrnphia e de Historia do Brasil; 
d) desenho a mão livre; e) direitos do homem, seus deveres 
políticos e sociaes; direitos e deveres da mulher, deveres dos 
funccionarios públicos; f) rudimentos de hygiene individual. 

O curso nocturno, lodo mundo sabe, em todo o Brasil e 
em todas as nações do mundo, é destinado ás pessoas que, 
não podendo frequentar o curso diurno, destinado á infân- 
cia. entre as quaes operários, vão aprender nos cursos no- 
cturnos. Agora, vae ver o Senado em qnc consiste a missão 
dos coadjuvantes de ensino. Aos coadd/áuiitet de ensino in- 
cuwbe: leccionar nas aulas nocturna-; " |bstitutr os respe- 
Ctivos professores, nos impedimento- e faltas; observar as 
«inslrncçoes e recommendações do professor; cumprir o pro- 
gramrna do ensino e disposições do regimento interno; fazer 
a escripl oração da escola, «piando lhe for com me t tida tal in- 
cumbência. 

Na categoria do ensino primário, os coadjuvantes de en- 
iSiUO .(>slão colloeados em ultimo logar. O pei-soui d.aifnl.' 
••■«HiiHÕr-se-lia directores de escolas; professores eathedin- 
ticos; professores adjuntos de, primpjru classe; pnifes.Mires' 
adjuntos de segunda classe; professores adjuulos q.- terceira 
çla- e; auxiliares de ensino; professores de escolas novtunias; 

tfvtfWtMWdff, (//• e>t*ino. 
juM Agora, sijie ,o (s,\jiado o que q çesobiçi».estgbetece 2 Equi- 
para os coadjuvnnfes de ensino aos professores .),i curso ^le 
adaptação do Instituto João Alfmlo. ijue J urna esi-ola pro- 
fissional. Primeinttuenle, o coa^uvantc de ensino não é pro- 

fessor, cathedratico; é, como diz o seu, nome, auxiliar do en- 
sino. A resolução manda equiparar "óí coadjuvantes aos pro- 
fessores. Vac ver o Senado como isto é edificante E' por 
isso que o Senador por Sergipe, antigo Senador pelo Ama- 
zonas, advogado que nunca passou de legoleio da aldeia, teiri 
esta altitude: fica revoltado com factos desta natureza; quq 
constituem verdadeiros escândalos. Gomo se pôde equiparar 
coadjuvante de ensino a professores do curso de adaptação ? ! 
Vamos ver o que é que o_s professores ensinam no curso de 
adaptação do Instituto João Alfredo: ensino technico; curso 
do adaptação, professores de mathematica elementar, professor 
de chimica! « i 

Mus, senhores, aqui está a lei, a lei do ensino, lei nu- 
mero 9.981, de 2 de setembro de 1914. E' a lei do ensino no 
Distncto Federal, que está era vigor, que foi votada pelo 
Conselho Municipal, lei por elle não observada, porque baixa 
resoluções dessa natureza. 

Ensinam os professores do curso de apatação desenho^, 
musica e canlo c a uma classe dos professores substitutos, 
porque os rursos nocturnos não teem substitutos e sim coadju->l 
vantes. 

Pergunto eu: que semelhança, que idnetidade, que simi- 
laridade de funeções existe entre as funeções do coadjuvante 
de ensino, que só podem ensinar o que ensinam qs profes- 
sores nocturnos, c nada mais, e as dos professores dos insti- 
tutos profissionaes ? Ensinam os coajuvantes leitura, "es- 
eripta, lingna, redacção, arithmotica, systema métrico, geo- 
graphia, cosmographia. Pois, então, o coadjuvante do ensino i 
nocturno que não foi habilitado para ensinar chimica geral, 
physica, chimica industrial, mecanica, motores, calor electri- 
cidade, podem ser equiparados a quem ensina essas matérias ? 

Sr. Presidente, confesso ao Senado que não desertarei do 1 
posto de Senador, porque estou aqui em consequência de um '■ 
mandato o entendo que este mandato deve vigorar emquantó 
cu for vivo. Não devo demittir-me da vontade do eleitorado 
de Sergipe, que, .aliás, bem mo conhece. Não me possq de- 
miltir, portanto, do mandato do Senador. Mas, posso me 
demittir de membro da Commissão de Constituição; posso 
deixar do vir ao Senado como muita gente faz;' posso gosac; 
o subsidio fóra do paiz. Mas emquantó aqui estiver, em-, 
quanto aqui permanecer firme e inabalável", hei de dizer ao 
Senado que é qm absurdo equiparar-se professores do curso • 
primário de lettras, coadjuvantes de ensino, que estão col- 
locados na ultima categoria do professorado primário de 
letras aos professores do curso profissional João Alfredo. 

Msa, Sr. Presidente, quem, no seio da Commissão de Con- 
stituição, para de alguma fórma dar uma certa garantia e 
suavidade ao texto granítico do art. 28, § S", da Lei Organica, 
que impede o angmento de vencimentos sem proposta funda- 
mentada do Prefeito, quem deu essa solução a respeito da 
equiparação, foi o humilde orador, que está occupando a at- 
tenção do Senado. Até então o critério era acceitar a equi- 
paração, ou antes, era votar conforme os' padrinhos, dando-se 
razão a quem os tivesse, ou votar iTe accôrdo com a lei contra' 
uquell-es que não tivessem padrinhos. Eu, porém, entendi, em 
obediência ao texfõ da Constituição, que estabelece que todos 
são iguaes perante a lei, eu entendi que se devia acceitar a' 
equiparação de veneimentos uma vez que houvesse seme- 
lhança de cargo, semelhançq de funeção, similaridade de cargos 
e identidade de funeções. 

Appello para os meus eollegas de Commissão, si não é a 
doutrina que tenho sustentado, admiltindo o augmento dei 
vencirneutos sem proposta fiindumentuda do Prefeito, do vez 
que através de uma equiparação que eu reconheça a identi- 
dade, a similaridade de funeção, porque é imperativo o textef 
do S 2* do art. 72 da Constituição, que todos são iguae» 
perante a lei. E eu não posso ádmiltir que funccionarios da 
mesma categoria ganhem vencimentos desiguaes. 

Aqui, porém, Srs. Senadores, ha sémelhonça de cargos, 
identidade de funeções?- E' bastante nttentar para as ex- 
pressões "ensino primário" e "ensino technico profissional" f 
Knconlra-so, entre nós, o distinrfo engenheiro, nosso emi- 
nente collega, Sr. Miguel Calmou, que bem poderá elucidar 
o Senado sobre estas expressões. 

Em que paiz do mundo se poderá isso dizer ? Os coadju-* 
vantes de cilsíqo .são professores do ensino primário; cqmo, 
portanto, pretenderem ser equiparados aos professores de en- 
sino tociihicn-pnifissionnl ? Ensino onde se professam ma- 
térias laes eomo rliimUa, cliimiea organica, electricidade, 
calor, maohinas. motores, ete. ? 

O Senado, si eAntinifeir nesse raminho, de derribar tres pa- 
i-néeves da Comniissão de ■ Cooslil vuxáo,-c.rnó fot> ha-pouco com 
o véto 'sobre o áiigtneiVfti ■)«.• vencimentos dn-t'jguímla-rminí- 
cipaes, não me fará «h;seriar de me»i posto de Senador, masi 
de certo, me afastará Je ite, f hro da Comissão do Coitstiluiçãot, 
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iiorque uão poderei, nunca, deixar de cumprir com o meu 
dever para vel-o mal apreciado, relatando sempre meus pa- 
receres de accôrdo com os preceito? claros e expressos da 
lei Nesse caso, então, Srs. Senadoes. tudo caminhará, como 
se diz. «ac deu roulettes, embora violando a lei e claros dis- 
positivos regulamentares. . . . 

Eu porém, que mesmo em relaçao ao Estado que re- 
presento, e ao Estado que já aqui representei, jamais subal- 
ternizarei os altos interesses do paiz aos interesses regionaes, 
que nunca candidalei-me a qualquer cargo electivo que fosse, 
que jamais fiz um manifesto eleitoral, eu confesso que nao 
me considero com força de subordinar miíiha consciência ás 
conveniências regionaes, subalternizando os altos interessep do 
paiz. A-sim fui educado, assim morrerei. Não desertarei de 
meu posto de Senador, voltarei tranquillo para minha casa, 
modesto como tenho sido sempre, sem querer mal a ninguém, 
porque nunca me incommodei pela grita feita, contra mim, 
por vários orgãos da imprensa, como fazem diversos collegas 
meus, vindo á tribuna defender-se dessas criticas, que até 
mesmo julgo-me honrado quando a imprensa se lembra de 
minha modesta pessoa para seus ataques e remoques. 

Com a minha consciência julgar-me-hei perfeitamente 
ljem- , , ^ f ■. 

E' uma questão de consciência; talvez seja um defeito 
rnen. Mus, tenho assim vivido e assim hei de continuar. Tenho 
*ido atacado pela imprensa de toda a parte, por um motivo ou 
por outro. Mas trato todos respeitosamente. Não tenho, por 
exemplo, o costume de andar com o braço pelo pescoço de 
jornalistas ou mesmo de companheiros meus. Também não 
o colloeo pela cintura delles. Também não faço chamar bo- 
nito ao que ó fejo e feio ao que é bonito. Também não cos- 
tuiTiu chamar de ignorante ao intelligente. 

O Sn. A. Azbueoo — Si for moça bonita, V. Ex, não po- 
derá dizer que é feia. 

O SR. LOPES GONÇALVES — Isto é com V. Ex. Nesse 
terreno não entro em competência com V. Ex. Fico inteira- 
mçnte de lado. 

Mas. Sr. Presidente, o caso está exposto singelamente. Os 
coadjuvantes são auxiliares do ensino primário de lettras. A 
resolução manda equiparar o? vencimentos desses auxiliares 
do curso primário de lettras aos professores cathedraticos —■ 
ouça bem o Senado 1 — do curso de adaptação, onde se ensina 
machinas. motores, chimica, calor, ele. Que semelhança ha 
entre esses cargos? Ha, porventura, semelhança? Não-1 

Mas, dirão alguns Senadores, e o nosso coração ? Algumas 
senhora- c senhoritas pediram ao nosso coração. Pois que 
prevaleça o coração, que funerione 0 coração. Eu tenho lam- 
bem coração; todos nós o temos. Mas o méu dever aqui é in- 
vocar a lei. pedir o seu cumprimento e, da minha parte, ella 
será cumprida gostosamente, com toda a satisfação. 

Trata-sc de um absurdo, de uma medida do alto fa- 
voritismo, de uma medida de alguma íórma mesnío escan- 
dalosa. 

Era o que tinha a dizer ao Senadov Si <osta não é q ver- 
dade, então, que me contestem eom a leí. Mas, si, sendo esta, 
como de facto é, a verdade, não querem quo cila transpa- 
reça, neste caso. rasgue-sc a lei, que ella fique outra. Será 
mais um descalabro para a alta reputação do Distrioto Fe- 
deral c. consequentemente, do Conselho, que fez e votou uma 
iei para não ser observada. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Encerrada a discussão. 
E" rejeitado o veto, que vae ser devolvido ao Sr. Pre- 

feito. 
0 Sr. Lopes Gonçalves (pela ordem 

da votação. 

O Sr. Presidente — O Sr. Senador Antonio Moniz solicita 
urgência para que figure na ordem do dia seguinte a propo- 
sição da Camara dos Deputados n. 1K2. 

Os senhores que concedem a urgência requerida, queiram 
levantar-se. (Pausa.i 

Concedida .~ 
E apnunciada a votação, em discussão ynica do véto do 

Prefeito n. dá. de 19_o, á resolução do Conselho que autoriza 
o t.entro Beneficente dos Operários Munioipacs a descontar 
ern folhas as contribuições dos seus associados, funccionarios 
da Prefeitura. 

0 Sr. Presidente — Ha sobre a mesa dons requerimentos 
que vão ser lidos. 

Veein á Mesa, são lidos, apoiados, postos em discussão o 
approvados os seguintes 

requerimentos 

da 
Requeiro que o véto n._39, de 1925, bem como o parecer 

a Commissão de Constituição sobre o mesmo voltem á refe- 
rida Commissão, para novo estudo. 

Sala das sessões, 1 i de dezembro de 1927. — Mendes Ta- 
vares . 

Requeiro a volta do \éto do Prefeito n. 39, de 1025. a 
respectiva Commissão. 

Sala das sessões, li de dezembro de 1927, 
chado. 

VENCIMENTOS DE GUARDAS MUNICIPAES 

Irineu Ma- 

Continuação da discussão única do véto do Prefeito nu- 
mero 10, de 1927, á resolução do Conselho, que eleva para G0()í< 
os vencimentos dos guardas municipaes, de arborização, de 
jardins, de abastecimento e sanitários. 

O Sr. Lopes Gonçalves — Peço a palavra. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Lopes Gonçalves, 
O Sr. Lopes Gonçalves — Sr. Presidente, não ha mais 

razão para que o Senado se opponha á approvação do véto 
em discussão. Todos os Sr.-. Senadores devem saber que o 
Conselho Municipal votou uma resolução autorizando o Pre- 
feito a abrir um credito até 23.000:000$, para melhorar ou 
augmentar os vencimentos de lodo o funcçionalismo do Dis- 
tricto Federal, em geral. 

a*au»ÇO *«v «wv -1 - --- -  . „ , ^ - 
a iniciativa de toiia e qualquer despoza é acto exclusivo do 
Executivo, do. Prefeito, e no caso especial não pódc ler logur 
a augmento de vencimentos sem proposta fundamentada do 
rnosmo Prefeito. E' fóra de duvida (jue c/icarando, indepcn- 
dentemente desse acto do caracter geral, que acaba de ser vo- 
tado*, pelo Conselho e sanccionado pelo Prefeito a resolução 
em apreço devia sor rejeitada porque o Conselho não tom 
competência, o Conselho V- incompetente para augmentar ven- 
cimentos. sem proposta fundamentada do Prefeito. 

Para que não haja duvida a respeito desse acto louvabi- 
issitno do Conselho Municipal, votando uma resolução de ca- 

ractei geral que autoriza o Prefeito a abrir um credito até 
23 mil contos e o acto do Prefeito sanecionando a mesma re- 
solução, vou lér o que eíerevou hontem, em um éco, o bri- 
lhante vespertino. O Globo, muito conhecido desta Casa e da 
svmpathia da maioria dos Srs. Senadores. 

■ Diz O Clobo: "O Sr. Antonio Prado Júnior sanccionou a 
resolução legislativa que manda augmentar os vencimentos ,i. .....irw rnumeipaes e fez muito bem". 

Peço verificação me 

O Sr, Presidente — O Sr. Lopes Gonçalves requer veri- 
ficação da votação, (jueiram levantar-se, conservando-se de 
pé. afim de serem contados, os senhores que votam a favor 
<lo parecer. (.Pausa.) ' G 

Votaram a favor do parecer quatro Srs. Senadores. 
Queiram sentar-se os senhores que votaram a favor^le- 

vantando-so os senhores que votam contra. (Pausa.) 
O véto foi rejeitado. 

O Sr. Antonio Moniz — Peço a palavra licja,ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra o «SrcAOtonio Moniz. 
O Sr. Antonio Moniz (pela ordem — Sr. Presidente, re- 
m a V Ex. consulte o Senado se oonsnifé que figure 

. o ilem do dia da pro»ma sessão a proposição n. 182. 
O Sn. Presidente — Só o poderá ser gc o Senado concc- 
urgência, pois o parecer foi lido hòje. 
O SR. ANTONIO MONIZ — Neste casey, solicito também 

£rgenci».. 

do- fniii 1"- 
Agora vou lêr, mais, ao Senado, o seguinte. Os nctuae? 

"uarda- municipaes percebem i :070$ annuaes ou 397$500 
niensac-. Segundo, diz,um outro jornal, também da svmpathia 
da maioria dos Srs. Senadores, A Ato»te, de hontem: "O aug- 
mento de vencimentos votado pelo Conselho Municipal vau 
ser ventilado pelo seguinte criloriò. segundo asseguram di- 
vêrsos intendentes o augmento de vencimentos dos funcciona- 
rios municipaes que percebem até 000$, será de 50 %. 

Estou de facto informado, Sr. Presidente, por pessoa fi- 
dedigna que a administração municipal tem o proposito do 
augiucntar do 50 % os vencimentos dos funccionarios que 
u erre bem até 000$000. Nestas condições os guardas munici- 
paos terão um augmento de 1991750 e os seus vencimentos 
íicét ão elevados a r)90$250 por mei. 

EnonitranAo-se. em relação á resolução, incorapolcnle, 
nulla. irrita e illegaU precipitada, de caracter singular, do 
Conselho Municipal, uma differença, apenas, de 131750, porque 
a resolução incompetente eleva os vencimentos dos guardas 
municipaes para 600$000. , 

Para que, pois, osta precipitação ? 
Por que acceitar uma lei de caracter singular, de, favor 

pessoal, x ioladora xlr preceitos expressos »le unia lei federal, 
tal a Lei Orgânica do Districlo Federal 1 Bipi, Sr». Senadores, 
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a confiolidiiçâo liaívaila pilu Kx.vutivo, » 1hv<m-iio 
j^díírul da Hopublica, por moa dol^gacào do Oongrosso Nacio- 
nal ■ uma I«'i federal; porque, portanto, violar uma lei federal ? 
Oiiamio o art. 24 dessa consolidação estabelece <|iie o Pcofeilo 
pode M'tai' lydas as leis ou resoluções que focem contrarias 
as leis tederaes ou offenderem os direitos inunieipaes. 

Ura, si a resolução em apreço offende leis de caracter 

e pedir ao Senado a aplicação rigorosa, exacta, completa * 
perfeita da lei. K 

E ifeste sentido que elaboro os meus pareceres ná Ooic, • 
missão do Uonslituição, sem parti-pris, sem mà vontade , 
quitui quer que seja, sentindo muito o meu coração, algumas' 
\ezçs, não poder fazer o que a minha intelligeueia não 1 

federal, isto não resta a menor dúvida, o art. 28, § S", refuto, 
e que estabelece que o Conselho Municipal, não pôde augmen- 
tar vencimentos sem proposta fundamentada do Prefeito. 

^ hta-4Um.,al bí1'n,ho no 1Vl>iuto diie mais Senador e homem de responsabilidades"" 
Un Sf.o ^nno/t .. ''l®ltoi"al 11,1. Distncto Federal. Nenhum .Não tem mais razão de ser a resoluçã dos srs. senadores pôde me ouvir. E quanto ao Sr. Senador ' ' 1 - • • • " 

... -  - -ntelligeneia não pep- raute. Mas, nao me dejxaria guiar nunca ixd<i coração. Deu, 
guiur-me pela minha intelligencia, pelos factores formadores 
do meu pensamento e do meu raciocinio, pelos factores for- 
madores do critério que devo seguir na vida publica, como 

rfP . ■ , ^ quanto  .,...„x do Distrieto Federal, eu sempre o ouço com a maxima atten- 
çao, cvitando-llie o mais possível os meus apartes e portanto 
fiediria a S. Ex. ipie mantivesse para commigo o mesmo 
respeito que eu sempre procuro ter para com S. Ex. 

Sei que me faltam. qualidades de propheta, mas seja-me 
perniitfido lembrar o que se passava com Moysés junto no 
povo hebreu, sempre lembrando a este as taboas do Testa- 
mento, lendo os dez mandamentos para que elle nunca se es- 
quecesse do que estava consignado nessa< taboas sagradas. 

Assim, eu tomo a liberdade de lembrar a » Senado que 
ainda é uma lei a Lei Orgânica do Districto Federal — nuca 
que o Senado, com a memoria mais viva, mais precisa, mais 
aceentuada, veja que o preceito dessa natureza deve ser 
cumprido pelo Prefeito que nada mais fez que cumprir o seu 
dever velando essa resolução. 

Sr. Presidente, na Gommissâo de Constituição, da qual 
faço parte graças á distincqão dos meus illustrcs collogas, c 
para a qual entrei desde 1915, quando para aqui vim, sempre 
procuro trabtHhar, nunca tendo tempo de descançar á sombra 
de arvores frondosas, como o poeta antigo das Bucólicas, por- 

.qne me habituei desde a mocidade, desde os meus primeiros 
tempos de infância, a lular pela vida, a trabalhar sem descanço. 

Assim, sobre esse véto já elaborei Ires pareceres, sempre 
na mesma linha, mostrando de modo positivo que não é pos- 
sível violar disposição expressa, insophismavel, categórica, 
positiva, da Lei Orgânica, e eu nada maia lenho feito do que 
cumprir o meu dever e estou certo de que o Senado também 
cumprirá o seu, rejeitando essa resolução que, se porventura 
não offendesse, de modo Ião decisivo, o preceito da lei orgâ- 
nica, não teria hoje mais razão de ser, como sempre dizia aos 
interessados nesta cansa. 

Estava certo de que p prefeito do Districto Federal iria 
obter do Conselho Municipal uma resolução antonzandn-o a 
augmentar os vencimentos do funccionalisiuo do Districto e 
a abrir os necessários créditos. 

Pois, senhores, essa lei. essa resolução, esse acto é nobre 
— porque a vida, no Uio de Janeiro, õ muito cara e sou o 
primeiro a reconhecel-o. O que eu não podia era. como Se- 
nador da Republica, violar a lei; tenho que a cumprir rigoro- 
samente; cáia mesmo na luta ou na arena, do qualquer forma, 
batido por uma força pltysica, hei de cumprir o meu dever 
até o fim. 

Eu sempre dizia que o Prefeito seria habilitado, por unia 
resolução do Conselho Municipal, a melhorar as condições do 
funccionalismo, a augmenlar os vencimentos de todos os fuu- 
ceionarios; mas que era abusiva essa altitude «lo Comelho Mu- 
nicipal, votando augmentos do vencimentos por meio de leis 
singulares, do leis do caracter pessoal, de leis de favor, oor- 
que os funccionarios que não tivessem bons padrinhos o bous 
protectores ficariam esquecidos, ao passo que aquellos que 
mais solicitassem, aquelles que mais pedissem, leriam o pa- 
trocínio das suas correntes politicas o tudo isso seria uma 
perfeita anarchia. 

Pois bem; ootn o upplauso de toda a imprensa do Rio do 
Janeiro, a lei toi votada, a lei foi sanccionada. Por eor.se- 
qnenoia, Sr. Presidente, nôo sendo possível e não sendo mosmo 
acceitavel esse uuginento de vencimenlos sem proposta funda- 
mentada do Prefeito, vão ler agora todos os funccionarios 
mumoipaes tal melhoria, E, conforme diz o crilcrio<o vesper- 
tino A Mi/ih; esse uugmento será na proporção de eincoeuta 
por cento para os que ganharem até seiscentos mil réis, ■•Oa- 
bolecendo-se, assim, uma medida do earacter gera), mais eotv- 
«♦«ntaneo com o principio de igualdade reeommendado n.do 
art. 72, ii 2"' da Constituição. 

Ora, Sr. Presidente, eu nunca me oppui, absolutamente 
a augmentos do vencimentos. Não sou Prefeito. g,Mj um Se- 
nador, que vem aqui dar a sua opinião no conflicto que po^-» 
existiç futre o Prefeito e o Conselho Municipal, respeito dó 
npia resolução votada. Mas, so íòra Prefeito, trataria D «btor 
a votação de augnumtos do vencimentos do funccM^ãlismo do 
Distficlo Federal, porque, como todos reconhecem, a vida cst4 
caríssima. Mas, não sendo Prefeito, qual o meu dever * Desd > 
que se estabelece um conflicto entre o Prefeito e o Consnlhõ 
Municipal, desde que exsite um véto, qual o meu dever? Ve- 
IMfjçjir quem tem ra/fio, si o Prefejfo ou o Con-clho .Municipal 

- do Conselho Mu-, 
Bmcipal. A providencia foi tomada de modo geral o estou 

certo de (pie os Srs. Srs. Senadores, quando não fosse por este 
lunUamento que acabo de expòr. não acceitariam a resolução 
porque ella seria a annullução de um texfb expresso e positivo 
da Lei Organica, que .determina que o Conselho Municipal 
não tem competência para augmentar vencimentos sem pro- 
posta fundamentada do Prefeito. 

Era o que eu tinha a dizer, e. si fõr preciso dizer mais 
alguma cousa, contestadas que sejam as minhas palavras, 
occnparei ainda a tribuna. 

Peço, portanto, aq Senado a approvação do véto, porque a 
resolução não tem mais razão de ser deixou de ter uma feição 
aceentuadamente benefiea, porque o beneficio está estabele- 
cido de um modo geral. 

O Sa. Pires Rebeixo — Ainda não está: vae ser. 
0 Sa. Irineu Machado — Vae ser, mas não foi. Logo a 

formalidade não está cumprida. 
O ^R. LOPES GONÇALVES — V. Ex. sabe que os inte- 

ressados serão os primeiros a assediar o Prefeito para pôr 
immcdiatameute em execução a lei por elle proprio sanccio- 
nada. E elle vae sanccionar, posso assegurar ao Senado, pois 
o Srv Dr. Antonio Prado, Prefeito do Districto Federal, nuuca 
teve outros intuitos; ó um homem honrado. 

Q Sn. Piiies Rebeixo — Ninguém o contesta, nem é o 
Prefeito quem está em jogo. 

O SR. LOPES GONÇALVES — ES. Ex. em mais de um' 
véto relativamente a augmentos de vencimenlos, e em resolu- 
ções de caracter singular tem dito que a medida deve sor de 
caracter geral e que o Conselho, habilitando o Prefeito a aug- 
mentar as fontes de receita, autorize a abertura de um cre- 
dito competente para estabelecer tvse uugmento ou melhoria 
de vencimentos de todo o funccionallsmo. 

Ora, Sr. Presidente, si a questão se acha com esse eara- 
cter jurídico, no Distrfcto Feaeraí; si já existe uma lei au- 
torizando a abertura de credito vultoso, do um grande credito 
para augmenlo de vencimentos de lodo o funccionallsmo, 
porque, ainda prestar altenção, o acccitar uma resolução do 
caracter singular (pio, além disto, offende e infringe expres- 
sannmte o texto da Lei Organica, visto .como o Conselho não 
tem competência para augmentar vencimentos, sem proposta 
do Prefeito'. 

En me perruítto, neste-sentido, chamar a attençâo do 
honrado Sr. Senador Paulo de Frontin, meu illustre amigo, 
para a òpiniâo que S. Ex. tem sobre o assumpto cm questão. 
Unia vez, em conversa, S. Ex. me disso que, cm relação a 
este caso, tinha toda razão, pois fallecia competência ao Pr ;- 
feito pára tal fim. Si estou enganado S. Ex. me desculpará; 
mas parece ter ouvido isto de S. Ex. Não é verdade quo 
V. Kx. me dissé ISSo ?: 

O Sn. PaGi.o de Fuontin — Peço a palavra. Responderei 
V. Kr. , • o 

b SR. LOPES GONÇALVES — Tenho certeza absoluta de 
que estou com a opinião do illustre e eminente representante 
do Districto Federal, que já foi Prefeito e tem grande, respon- 
sahiHdade. S. Ek. é ó primeiro a reconhecer quo sem pro- 
posta do Executivo Municipal, sem proposta do Executivo Fe- 
deral, o Conselho Deliberativo, o Conselho Municipal não teu* 
conqieleneiu para augmentar vencimentos. 

O Su Pires Rebeixo — Mas V. Ex. está fazendo obra 
sobiv a opinião do Sr. Senador Paulo de Frontin, quando elle 
ainda não se manifestou, 

O SR. LOPES GONÇALVES t- Já se manifestou. 
O Sb Pii\K8 Rebbixo — Klltí ncaba pedir a paiUNra^ 
0 SRv LOPES GONÇALVES — Si V.#Ex. está provocando; 

a disciis>ão, eu nôo estou,, , i 
Espero que o Senado, tendo em vista esso ultima acto d«> 

Conselho Municipal, louvável, e o acto do Prefeito, louvabj- 
lissimo, sancciouando a rfeoluuftq que abre um ereaito do 
23.000:0001. parti ínigmenth de veneimentos, não tomara nais 
conhecinieulo d,Ala resolução, não só por isso, como porque 
ella offende, collide preceitos expressos da Lei organica, que 
é a Constituição do Districto Federal. 

São estas as considerações que, pela quarta vez, laço ao 
Senado sobre o assnmptq, porque lodasí as vezefe que os meus 
pareceres veem a debute lenho me pronunciado sobre o "aso 
</e meritit, ficando, sempre, adiada a solução, parque repeti- 

• NIFrOíí • ' . i 
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daiiH jito 4.V. áí-r. pelo tíigtrieto ijocleral, pecle-ui' 
> 01 la fosses par* ceres á Cornmissão. 

Era o cju,c, tinha a dizer. 
0 Sr. Paulo de Frontin — Peco a palavra. 
0 ■ ^ Presidente lem a palavra o íSr. Paulo de Frontin. 
0 Sr Paulo de Frontin — Sr. Presidente, venho á tribuna 

para ev^.onder ao appello feito pelo illustre Relator, o Sr 
S>enador pelo Estado de Sergipe. 

£!lectivamente eu disse a S. Ex. que, de couformida- 
oe com a Lei Orgânica, quando nao havia mensagem ou 
proposta do prefeito para augmento de despezas, o Conse- 
itio .Mumcipai nao podia resolver a questão. 

I>e moro que nesta • parte eu confirmo o que disso 
... Ex.. mar não se trata do projecto actual. O projecto 
acíual tem para justilical-o — e hoje nem mesmo pôde 
iu,\er duvida, a opinião do Sr. prefeito do Districto Fe- 
de. al. no tacto da mensagem em iada ao Conselho em lítóS. 

- Gonçaln j.s — i\ãu lia mènsagem. 
j> SR. PALLO EF FRONTIN — lia sim senhor. 
O Sa. Looks Gonçalves — 0 assumpto da mensagem 

<J <h- caracter geral. 
^ FRONTIN — Es. reclama contra O? apartes. No entretanto iulerrompe-me constantemente. 
^ c.»' Fopes Gonçalves — Eu não darei mais apartes. O SR. 1AUEO DE FRONTIN — Não estou reclamando 

contra os apartes de V. Ex.. unas é necessário aue me deixe 
concluir o argumento, 

Si. Pi esidente, a resolução do que nos estamos occupan- 
oo e a que se refere ao veto n. 10, de 1027 \ resolução 
da a de 19 de janeiro de 1927. Enviada ao prefeito foi ve- 
tada nos últimos dias de dezembro do auno passado. Ora, 
a mensagem do prefeito relativa a modificações de venci- 

Wnniíurt i i6 » 0 ó..s0bl'0 ,ei:'sa mensagem que o Conselho Municipal, ha quatro dias, votou o credito até 23 mil contos. 
o Fu. Lopes Gonc.vi.ves —. Pois 6 isto. 
O SR. PAULO DE FRONTIN — Logo, Y. Ex. vê que 

nao so existo mensagem para csla resolução como para qual- 
quer outra de augmento de vencimentos. 

O Sr. Pires Reiíello — Apoiado. 
O SR. PAULO DE FRONTIN — Por conseguinte, havia 

mensagem do prefeito em relação ao augmento dos ven- 
cimentos. 

O Su, Lopes Gonçalves — Não de caracter singular, 
fnas de modo geral. 

. G SR. PAULO DE FRONTIN — De modo geral, mas 
o Conselho Municipal pôde estabelecer para os casos con- 
cretos, porque a Lei Organica não determina quaes os ca- 
60?, determina que a iniciativa é do prefeito e essa iniciafiva 
ja esta bem conhecida pelo illustre prefrito do Districto 
«anccionando a resolução do credito <lc 23 mil contos pará 
uugmento (ie vencimentos, resolução esta baseada na citada 
mensagem. 

Nê, portanto, V, F.x., que a resolução que se refere 
aos guardas munjeipaes tem dupla razão de ser- l» porque 
havia mensagem quanto á iniciativa da despeza- 2o nò"- 
que. segundo acaba de informar o Illustre Relator o Con- 
selho fixou em 600$ esses vencimentos e pelo auemento 
agora verificado clles attinpem a 59()$000. 

Por conseguinte o Relator em logar de manter c seu 
iparecer, deve concordar com a rejeição cio véto.; 

0 Sr. Irineu Machado — Peçq a palavra. 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 
0 Sr Irineu Machado — Sr. Presidente, a questão é do 

Mma clareza sem par. Mostrei cm discurso que o?" guardas 
municipaos, feitos os descontos dos impostos, das contrihui- 
Coes para associações, ctc., percebem 3671000. Disse que 
eram obrigados ainda a despezas com dous uniformes, um 
de brim o outro de cascmira, que importavam em 744$u00. 
Fao obrigados ainda a despezas de calçado e a comprar á 
gua custa, bonnets e outras peças de uniforme. 

O Sr Pires Rebblt.o — Não podem viver. 
O SR. IRINEU MACHADO — Sô com a despeza de uni- 

forme gastam 744$0(H>, Sommando-se a? despezas de cal- 
çado, honnet, roupa, etc., ou sejam 60$, temos mais 720$000. 
Aceresccnte-se a isto que os guardas rminicipaes veem para 
as agencias pela manhã, voltam para almoçar, regressam ri- 
agonoias voltam para jantar o regressam ainda ã noite ã- 
agencias. Toem portanto quhtro viagens de bonde, trem. 
«LnX/V1 jto ^ ^,ua <,usta • Essa despeza nunca é inferior a *-$000 por dia. Tomos, portanto, mais 720$000 por anuo. 
rV»™"16 05 $uardas municipaos teem uma despeza 

u ii ' ^líe ^^duzidos dos seus vencimentos dá em re- eullado perceberem esses funccionarios apenas 18C$000 
mensaes. 

A questão, portanto, é do uma injustiça berranle Vi 

( vVTV qlTs,lTo dc Muitas teem sido as inicia- 
ÍW',' ia lo""a tnonsagem do Sr. tórios Sampaio uro- poi.do o augmento do vencimentos para todo o íuiveiom 
Esmo. Mas temos aqui, ^Sr. .Presido,Ue. até «m^rojeckÇ 

mu xu um projecto propondo o augmento de 30 r;- 
s vencimentos até 600$000. Está liquidada a ques- a focos os 

selho não é a de hõmólõgaV^pS» 
f i .'®rua' 0 tonado; por Sergipe declarou que o prefeito está au orizado a lazer a despeza. Ora. si o prefeito está auto- 

c/nfrr.il. izei ra <,(J,sP«Za c vae augnEcntar os vencimentòs C( morme S. Ex. declarou, fixando-os cm 596$, a diffe- 
renca^apena -.é de 4$000. A nossa altitude, recusando a re- 
.oiu,çao, consistiria em abandonarmos as nossas preroga- 
^las ■ sermos aqni nina instancia superior do Conselho, para deixar o prefeito fazer o que entendesse. Deve o Se- 

'"vocter a bierarebia e ceder ao prefeito aquillo que 
lemos o direito de lazer". Nao deve, cm primeiro logar, pe- 

porque de futuro outros funceionarios ou outras autori- 
gades yao fazer aquillo aue nós podemos fazer agora. 

Esta e que é a questão ^ 
0 Sr. Lopes Gonçalves — Peço a palavra. 
0 Sr Presidente — Tem a palavra o Sr. Lopes Gonçalves. 
O Sr. Lopes Gonçalves — Sr. Presidente, nunca mo 

constou que os prefeitos, de' um certo tempo a esta parte 

. i! ninncc ^ rc,r aH0 ConselIlo Municipal, de um modo gol lai, a necessidade de augmentar os vencimentos de todo o 
1 unccionalismo. -Sao mensagens que não se referem ao caso 
concreto, especial. Além disso, si o Conselho Municipal de- 
liberar augmentar os vencimentos, cm virtude das difficul- 
dades provenientes da carestia de vida, deve. ao mesmo tem- 
po. Iiabflitav o prefeito com. a fonte do receita correspon- 
dente a esse augmento de despeza. Nunca se fez nada por- 
que o Conselho não poderia encontrar novas fontes de 
receita para fazer face a augmentos de vencimentos. 

O Sr. A. Azeredo — Mas nós vivemos augmõnlando 
vencimentos dos lunccionarios da União 

O FR. LOPES GONCALVES — O Conselho uãb podo au- 
gmentai os impostos. 

O Sr. Pires Rebello — E as taxas addicionaos? 
. *> SR. LOPES GONCALVES - Estas mensagens não 

são relativas a cada casq concreto. Tenho aqui cm mãos a 
Lei Organica que diz, em seu art. 28, que a iniciativa'de 
despeza, bem como a da creação de empregos munieipaes o 
do recurso a empréstimos c operações de ci edito compete 
ao prefeito. Agora, quanto ao caso do funccionalismo o pa- 
ragrapho 3o diz: "O augmento ou a diminuição do'vpncl- 
mentos e a creação ou suspensão de empregos serão feitos 
medtaníe proposta fundamentada, por partf. do prefeito, sal- 
vo Iratando-se do-* Jogares da Secretaria do Conselho".' 

O Conselho Municipal nao pôde votar vencimento al- 
gum sem proposta fundamenfada do prefeito, e, sí assim 
procedo, pratica uma illegatidado. 

E quer saber o Senado, si ê ou não criteriosa esta sc- 
ginda parte do dispositivo? 

Vou detnonstrar porque é criteriosa essa disnosicão. 
Alguns funccionarios públicos podiam cahir no rtesagrado 
da maioria do Conselho, e, sem proposta do prefeito, a 
maioria dos intendentes ficaria com a faculdade d. dimi- 
nuir-lhes os vencimentos. 

Teria procedência íemelhante altitude do Conselho Mu- 
nicipal? 

Não; porque o prefeito não propuzora, fundamentando, 
a acliminuição dos vencimentos daqueiles funccionarios. 

Na própria lei, portanto, se encontra uma garantia ao 
funccionalismo. E si a muitos desagrada o facto do Gon- 
Pelho não poder augmenfar venci monf os sem proposta do 
prefeito, outros ha, porém, que consideram essa exigência 

uma garantia para o funccionalismo. 
A opinião do honrado e illustre Senador Paulo de Fron- 

tin. concordando com o Relator, de que realmente o Con- 
selho é incompetente para augmentar vencimentos, sem pro- 
por la do prefeito, seria o qwnníim* sntis para corroborar a 
nttIlude da Commlssío de Constituição, approvando o iJto 
do prefeito« j 
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O Sr. Paulo de Frontin — Si não houvesse a mensa- 
gem de 19Í25, V. Ex. teria razão. 

O SR. LOPES GONÇALVES — A mensagem não tem 
na^a com o caso; são linhas vagas, são idêas e suggestões 
levadas ao Conselho pelo prefeito. O prefeito diz na men- 
sagem: acho Justo e conveniente augmentar o vencimento 
do funccionalismo... 

O Sr. Paulo de Frontin — Mas já sanceionou o credito 
até 23 mil contos. 

O SR. LOPES GONCALVES — ...mas, ao mesmo tem- 
po, é preciso que o Conselho Municipal habilite.o Executivo 
com a fonte de receita. 

O Sh. Pires Rerello.— Mas onde o prefeito arranjou 
essa fonte de receita? 

O SR. LOPES GONÇALVES — Pergunte V. Ex. a elle, 
o não a mim. 

O Sk. Pires Rebello — Mas V. Ex. é que está alie- 
nando . 

O SR. LOPES GONÇALVES — Embora possa sujei- 
lar-me a uma sabbatina, á sua pergunta não posso dar 
resposta. 

O Sr. Pires Rebello — Isso é differcnte de sabbatina; 
é uma interpellacão que estou fazendo a V. Ex. Omle o 
prefeito achou íonte do receita paru esse credito vultoso? 

O SR. LOPES GONÇALVES — Certamente que as en- 
controu; mas onde foi, não sei. 

Mas, Sr. Presidente, tão justas foram as ponderações 
do nosso eminente collega, Sr. Paulo dc Frontin, em torno 
dos três pareceres elaborados pela Cominissão de Consti- 
tuição, que um matutino desta cidade A Manhã, orgào ten- 
dencioso em favor do tudo quanto possa beneficiar o fun- 
ccionalismo, critério, aliás, louvável, em um longo artigo 
commenta a opinião criteriosa de S. Ex. sobre o assuinylo. 
dizendo mesmo que essa resolução não devia ser apyrovada, 
porque o Gonselha Municipal era incompetente para au- 
gmentar vencimentos, sem proposta do prefeito. 

Si existe agora autorização para abertura de um cre- 
dito, determinando de ordem geral o augmento de veucimeu- 
tos de Lodo o fuuocioualismo, a questão vao ser resolvida 
por uma fórma legal, porque se trata de um augmento ge- 
ra!. em cuja coufecgão eollaborou o Puder Executivo uiu- 
aieipal. 

Na resolução em Jobate, porém, o Conselho era m- 
. competente. 

Pergunto: Si somps. de facto, a instancia superior, não 
devemos aqui cumprir rigorosamente o que a lei determi- 
na.' Somos u instancia superior nos casos do conflicto entre 
o Conselho n o prefeito, e, por isso. a nossa decisão signi- 
fica a approvacão do acto do Legislativo ou do Executivo 
municipal A nossa missão não é a de legislar para casos 
desta ordem 

Para o Distrielo Federal votamos a Lei Orgânica. As 
leis relativas á engrenagem administrat.iva do Dislricto l'«- 
deral são votadas pelo proprio Conselho. Nós auui só re- 
solvemos os casos de conílicto. Julgando, os vetos do pre- 
feUo, nós os mantemos, si tem razão o prefeito, e os re- 
jeitamos em caso contrario 

O Sr. A. Azeredo — Pois então, vamos votar de áccòrdò 
eom a Ihí. • 

O SR. LOPES GONCALVES — A lei estabelece ijbu.;- 
raUvun.eute que não pódo haver anginento dc vmcimenlos. 
sem proposta fundamenta la do prefeito. E" a L' i Ornanica 
do Oistrirlo. que aio mo Cunsla esteja revogada. 1 uma 
consolidação baixada pelo Puder Executivo, como o nobre 
.Senador ufilo Matto Grossu deve saber niplbor que OU. 

O Su. A. Azeredo — Não sei luclhur. ma- sei que Vo- 
lei a lei. 

O SU. LOPES GONÇALVES ■ V. Ex. r.r.ó voipn a 
lei: votou a autorização, porque a Consolidação foi feita 
nelo minisiro José Joaquim Seabra, no Governo do grande 
Pre-idenfe Rodrigues Alves. 

O Sn. A, Azeredo — Foi votada pelo Cor x-sd Na- 
cionul, 

O SR. LOPES GONÇALVES — O Con- - -) nada mais 
fez do qne delegar poderes ao Executivo. \ . f. .. w.tna a 
deiegoção. Por consequoneia. a resolução do Cunsi dio umo 
Itói1!' ser aeceita. porque ooílide com unta lei federai O 
ait 2-4 da t.onsolidueão obriga O prefeito a ass.iii agif; uun 
é fgcultalivo. é imperativo. 

'í) prefeito suspemlerá ag iei« e repoluv-ze- ir oivb' o 
Municipal. OUi>ondo-lhe- véto, ommr'' que^a- ji.-gar ui.on- 
«liturionaes ou eontrarias ãs leis lederaes". 

\ i:on#otiilaçftn Pu l«tt« ítalo meu grande an 'to Sr. 
■Seabrn. que DCtuahnenle preside »■ Gou-< ui Mori. ipa 

' O'Sn.' Piri s Rhhíi.i.o — Pois v'. l-.x , laça uma •mi-oU i 
ao isni 'iSeuRra, e pergunte si oie está de aeco. Jo com 
,\. Ia 

O SR. LOPES GONÇALVES — O prefeito usou de uma 
attribujção imiperativa.. Quanto a munL ■ãeuho procurado 
sempre cumprir com exacção os meus deveres. O caso já* 
recebeu três pareceres unanimes da Commissão, concluindo 
pela approvação do véto. 

O Sr. Pires Rebello — Mas a causa é tão justa, quo 
tem resistido aos brilhantes pareceres de V. Ex. 

O SR. LOPES GONÇALVES — V. Ex. não deve em 
sobrelinhas ou implicitamente fazer ver ao Senado que a 
justiça está com as idéas de V. Ex. Seria um tanto offen- 
sivo aos seus cellcgas da Commissão de Constituição, cujas 
decisões estão Çe accôrdo com a lei e são justas. 

O Sr. Pires Rebello — E' bóa. Então eu devo decla- 
rar que estou de accôrdo com V. Ex., quando eu penso de 
modo contrario?! Seria interessante! 

O SR. LOPES GONÇALVES — O ponto de vista de 
V. Ex. é subjectivo e contraria o dos Srs. Bueno Brandão, 
Bernardino Monteiro, Ferreira Chaves e Miguel de Carva- 
lho, Em tres pareceres unanimes, a Commissão approvou o 
véto, porque o Conselho Municipal não pôde augmentar ven- 
cimentos sem proposta fundamentada do prefeito. Por que, 
então, o Sr. Senador pelo Piauhy ha de querer dizer quo 

O Sr. A. Azeredo — Estamos de accôrdo com V. Ex„ 
V. Ex. vae ver. 

O SR. LOPES GONÇALVES — Eis um homem, que 
■se aponta, nesta Casa, como de grande coração e grande 
bondade; o Sr. Senador Azeredo. Eu appello para S. Ex. 
Não acha qiv eu tenho um grande coração, magnânimo e 
cheio de bondade? 

O Sr A. Azeredo — Perfeitamente. Um coração bc- 
nissimo. 

O SR. LOPES GONÇALVES — Mas a minha bondade, 
o meu coração, não podem estar acima da lei, porque acima 
da lei não ha cousa alguma. Para mim, o meu coração, 
está debaixo da lei, supplantado pela lei. E eu quero, Sr. 
Presidente, morrer com essas idéas. Já sou velho, {São 
apoiados, neraes), sinto-mo physicamente doente e, entre- 
tanto, lenho da'do provas da minha resistência physica com 
os contantea pedidos de volta de, pareceres á Commissào. 
Este, por exemplo, já voltou tres vezes e cada vez que o 
honrado reipresoulaute do Districto Federal requer ne^o 
sentido, Vu concordo. Mas, afinal de contas, eu acho que le- 
nho o direito de me defender... 

O Sr. Antonio Massa — V. Ex. não tem sido accusa- 
do dc cousn alguma. 

Tem so discutido os pareceres e não accusado V. Ex. 
O SR. LOPES GONÇALVES- — Do parecer da Commis- 

são, eu fui, apenas, Relator. O parecer, portanto, não é 
meu; ó unanime. Mas, ainda, qiferem pedir a volta pela 
quarta vça? 

O Sr. Antonio Massa — Não; o que se está pedindo é 
a votação. 

O SR. UGPES GONÇALVES — Então, estão satisfeitos 
com tres pareceres. Mas, cumprá o Senado a lei que de- 
termina e prescrevé, e assim já tem decidido mais de uma 
vez. une nrm pôde haver augmento dc vencinmtos no Dis- 
Lricto Federar; sem proposta íundamenlada do prefeito. 

R' esto i- caso em ••debate, e para elle eu chamo a as- 
clarecida altehçfto dos juristas, dos homens que sempre ve- 
laram nelo cumprimento exacto ,<e rigoroso da lei e pelos 
princípios constiUicionaes. Peço a SS. EEx. que mais uma 
>cx oxectitem a lei para que eu me anime nesta trajectória. 
Mus.. cerUimenle. si por qualquer circumstancia o Senado 
divergir do ponto de vista do Relator, oste continuará o 
«eu raminho, de cabeça1 erguida, cumprindo o seu dever, 
.dizendo ao ihííz inteiro .que ttão receia que lhe atirem a 
primeira pedni, porque cm questão de honestidade, de leal- 
dntl- dc rmnpntncnto dc dever, pão peço licença, neiupresto 
hooioDugcm a q\icnt qUer que seja. neste paiz ou cm qual- 
quer parte.'-Sou uni homem que faliu assim, quaodo pro- 
vorad/.. O {icitadn pôde botar abaixo o parecer da Com- 
missão, mu o Relator continuará altivo o seu caminho, sem 
d. sfaileelmeuto. sem rodeio e sem modo. porque lambem 
nfto s,, iineicssa muito pela tco.lciijâo de Senador. Será tp- 
> iiMto si o naiz asstm o i^^endcr e. certamente, o Sena lo 
nã i faia mais do que. Ncnfidaivlo a sua eleição, reconhe- 
rec .o mainiulo que lhe f(li; eónferrdo pelo eleitorado brasi- 
lenc. Mas. a rejeição ''y wm não o intimida; elle não f 1- 
eifjS acovardado si o SenaaçV fôi contrario ao seu ponto dc 
-visla. ContiiHiará o sÁu tfiplnho com t<Ma a jpvnbidade. 

, con.» Ioda a traldá^e. éiSpjDnh.dó o sen mandato politico no 
»ra'i osirido •> rigoró^n icuiSiprimento dos seus deveres. 

É miem lhe. poderá atirar a múmeiru jtedra? Não te- 
nho rhedo, senlun-cs, nem mesmo daqntdlcs que estão luibi- 
fuady- a laoçnr n lama. a èalunmin ,i iniuria, a, lançar apo- 
dos , Não tenho medo. porque a lama não im tisna o a- 
ra-tir; pód,t tisnar-me a roupa, apenas. Modesto conio 



4 

Quinta-feira 15 COX( iHESSO nacional Dezembro de 10S7 

Jsomí.i-.- fui, Sr. Presidente, numa fuj) exhfMcionista. \ 
tu<M..-siia me fa> muiiUi bera; não vou atraz dos ouropéis 
c rauLejoulaís lalsas 6 falsas apparencias ijue muitas vozes 
traduzem ou ropresentum veruauoiras mediocrlrtadec Não 
me considero grande homem neste paiz. Cousidero-me um 
homem capaz de cumprir o seu dever, ura homem que 
sabe fj que diz o que não é muito ignorante, como muita 
gente laz propalar. Terei oocasiâo de dizer ao Senado mui- 
ta cousa a meu respeito e que tenho calado. Poderia dizer 
por exemplo, Sr. Presidente, ao Senado, que, no 4° anno 
do curso jurídico, simples estudante, e pobrtj, fui convidado 
por Jose Moreira Alves da Silva, presidente do Estado do 

, Juaranhao, para promotor de comarca que se achava anar- 
chizada. E depois de estabelecer a normalidade nessa co- 
marca. fui também restabelecer o domínio c'<a lei na co- 
marca de Brejo e ahi me mantive por tal fórma, apresou- 
tamlo um relatório sobre as occurrencias alli praticadas pelo 
juiz da comarca que elle foi aposentado por decreto fe- 
deral. 

E.-laudo nos Estados Unidos representando simplesmen- 
fc p amerno do Amazonas, fui solicitado pelo Presidente 
da Kepublica. o Sr, Rodrigues Alves, por intermédio do 
•St ministro da Justiça para representar o Brasil no Con- 
gresso de Exposição alli reunido, na cidade de Missouri, 
Ao terceiro dia, dessa reunião, quando o presidente 
desse Çongresso de Exposição, o Sr. Davis Francis, secre- 
tario do Interior dg governo Cleveland, grande advogado e 
grande capiUdista, Quando osse presidente annunciou a cn- 
traria no recinto do delegado do Brasil, que então fftrn dis- 
tir.guido com um dos lugares do vice-presidente desse con- 
gresso, teve de fazer pela segunda vez a minha apresenta- 
ção, porque tão joven era cu, que poucos acreditavam pu- 
desse ter assento alli, em meio de homens tão notáveis, 
entre os quacs o St nador Angelo Pavia, da Italia. que ain- 
da ha bom poucos mezes esteve entre nós no Congresso 
intor-Variamtcmar de Clonnnercio. 

Nessa occasião o Governo Federal quiz que cu roce- 
bosse 40 :Oui í como representante do Brasil, e eu não ue- 
ceitci essa dqtação que mo fòra consignada, porque cu es- 
taca alli representando o Estado do Amazonas o jã roco- 
fcern a dotação necessária. 

JNa Commissão de Constituição, procuro sempre des- 
cnncnliar-mo do cumprimento dos meus devores, como 
Relator, pronunciando-lue sempre' a respeito do quç diz a 
lei e não o coração. 

Br. Presidente, si era de justiça o augmento de 200$ 
«oe guatoas munieipaes, não serei eu que a negue'; mas, 
por que não precedeu uma proposta fundamentada do prefei- 
to como determina a Lei Orgânica do Districlo Federal'' Não 
tcncio moo assim, o prefeito não poderia deixar tio cum- 
prir como cumpriu o seu dever, velando essa resolução, u io 
porque nao lhe achasse justa ou conveniente, mas porqm- 
estava Wra das determinações positivas da Lei Orgânica 
do Districto Federal. 

O henado porém, si entender que o raso é mais no co- 
ração de que <ie íei vota rume entender na sua alta sabe- 
doria. 

Bi é caso de coração, amemos todos nós. Façamos to- 
dos nós por amar o bello sexo como o sexo feio. Amemos 
tooas as classes, a dos guardas munieipaes, a dos profes u- 
res, a dos operários, a dos insoectores escolares. Amemos a 
todos; rasguc-se a lei, supprima-se a lei; o Relator, porém,- 
da Commissão de Consl.ituição. aeguirá sempre o caminho 
que tem seguido até hoje, tendo diante de sua consciência 
os tres allrihutos qué lho ditam o cumprimento do dever: 
■— A probidade, a lealdade, o respeito ã lei. (MhUo bem; 
mvitn bem.* 

E rejeitado o véto, que vae ser devolvido' ao Sr. Pro- 
feito. 

E' annunoiada a votação, cm discussão única, dd véto- 
do Prefeito n. 19, de 1927, ã resolução do Conselho que 
equipara os vencimentos dos oontinuos da sua Secretaria aos 
da Directoria Geral de Fazenda Municipal. 

Vean á mesa, é lido, apoiado e posto em discussão, o 
«eguinte 

REOUBUIMENTO 

iteilo, Tlmmaz Rodrigues, João Lyra, Corrêa de Britto, Men- 
donça Martins, Miguel de Carvalho, Irineu Machado,' Paulo 
de Frontin, Bueno de Paiva, A. Azeredo, Alfonso de Camargo 
Celso Bayma. Pereira Oliveira, Vespucio de Abreu o Soares 
dos Santos, (tg). 

0 Sr. Presidente — Responderam á chamada 24 Srs Se- 
nsdores. Não ha numero; fica prejudicado o requerimento 
e adiada a votação do neto. 

CONTAGEM DE TEMPO 

Votação, em discussão único, do véto do Prefeito n. 40. 
do 1927, á i csolução do Conselho que autoriza a contar, narã 
todo- os effeitos, o tempo de serviço prestado ppr Sylvin 
Washington Guimarães, professor do Instituto Profissional 
João Alfredo. 

Fnce rada e adiada a votação. / 

CREDiTO PARA FORNECEDORES 

3" discus.-ão da proposição da Camara dos Deputaflos nu- 
p rco 230. de 1927, autorizando a abrir, pelo Minislêrin da • - ' - •» «v.w» icnnvtv U «11 IX, '1 > ■ iTiiiii IHJ Uvl 
Ju Uça t» Negocios Interiores, os créditos espoeiaes para pagai- 
a 1 uiz Wilomo Cordeiro, ã firma Gomes Pereira e a Victorino 
Coelho. 

Vem á mesa e é lida. entrando immediatamente em dis- 
cussão, a seguinte 

EMENDA 

Requeiro que o Véto n. 19, de 1927, volto á Commissão 
de Constituição para emittir novo parecer. 

Sa'a das sessões, em 14 de dezembro do 1927. •— Irineu 
filar hado. 

O Sr. Pesidento — Não ha numero para se proceder á 
votação. Na fórma do Regimento vou proceder ã chamada. 

Profedendo-se é chamada, vcrifica-so a ausência dos 
senhores: 

Lauro Sodró, Costa Rodrigues, Pires ferreira, Pires Re- 

Acrrcscente-se onde convier: 
Art. Fica o Poder Executivo egualmenfe auforizadd 

a abrir, pelo Ministério da Justiça e NegoFos Ihlcriore.-, o 
credito ospe.ial.de 6:0231599, para pagamento da gratifica- 
ção addicionu' a que te n direito o ex-(achyirrapiio do Senado 
Federal, Guilherme Leite o relativa ao período de 18 de abril 
de 1918 a 2õ de outubro de 1921. 

Sala das sessões, em 11 de dezembro de 1927. — A Azc- 
rrdn. Presidente, — Mendonça Martins. 1 Secretario. — 
Pires liebeíío. 2* Secretario. — Pereira Lobo, 4" Secretario. 

0 Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar, designo 
para amanhã a seguinte ordem do dia; 

Votação, em discussão única, do véto do Prefeito n. 19, 
de 1927, ã resolução do Conselho que -equipara os vencimentos 
dos contínuos da sua Recretaria aos da Directoria Geral do 
1 azemia Municipal (com parecer favorável da Commissão de 
Coiislifitiçãc r voto em separado do Sr. Bernardino Monteiro, 
n. 684, de 1927); 

Votação, em discussão unira, do véto do Prefeito n. 40, 
•Te 1927. á resolução do Conselho que autoriza a contar, para 
todos o- effeilOs. o tempo de serviço prestado por Bylvio 
Washington Guimarães, professor do Instiluto Profissional 
João Alii• do (com parecer contrario da Commissio de Con- 
stituirão, n. 088, de 1927); 

Votação, em 3* discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 230, de 1927, autorizando a abrir, pelo Minis- 
tério da Justiça^ e Negocies Interiores, os créditos especiaes 
para pagar a Luiz Antonio Cordeiro, a firma Gomes Pmvirn o 
a Victorino Coelho (com parecer favorável do Commissão de 
Finar y/.v e emenda da de Policia, n. COO, cã 1927); 

f)r"b(,"i',ão da Camara dos Deputados nu- 
mero 29í, de 192<; orçando a Receita Geral da Uenuhlica mra 

t -V^ nnot ,928, r'm l«'-'.382:00b|. Zo Pe e" S l.-,.4 262:000$ papel, que será realizada com o produelo dos 
impostos arrecadados no mesmo exercido (ror» nnrrcTr favo- 
imel ria Càmmissão rio Finanças, n. 836, rit 1927) | 

mero2%8Cdf3194& Sr.0PnDÍC30 T'1 raniara ,los Deputado- nu- 
flã umt» Í. j/ . q ' 't',ora disposições do Coriigo .b- Con- 
m FinLr^r provi.icneias (eOÍ, emendada musao ae j nianças, parecer n. 826, de 1927): 

mero2*'4SCde5l0927 (ia Ca"'a,a <Ios' Depurados nu- 
ii i| k-m' i ,iAV r, ** ?g&n f

0 0 Pr8zo fixado pele decreto 
pérnanibuco a , !,0 Governo do F-tado de i inaniDuco a exploração do Porio de Recife (com var rer fa- 
voravet da Commissão de Finanças, n. 835. de 1927 • 

de" 1927 clu«3, discuss50 fl0 projecto do Senado" n. 68, 
reallracín nnra POr !rla,S UTn 811110 0 PrnJ:0 do rOTIC.ursO 
NacionoTrio 11' d1??' U '7'' «^-'nspeclor, d- I tepartamenU» 
livr e i l - '>li,de Publica (com parecer da Commissão. de Jus- 
d i927) a f0^rc os emendas apresentmlas ri. 832, 

■ 
*< 1 
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discussão da proposiiíão da Camara do- Deputados nu- 
me) o 154, de 1927, autorizando a abrir, pelo Mini-terio da 
.tazonda, o credito especial de 1.002:87,tí$553, para pagamento 
•a almirantes c marochaes, minislròs do Supremo Tribunal Mi- 
litar, om virtude.dc sentença judiciaria (com parecer favo- 
vavel dn Cornmissão de Finanças, n. «U, dr 1927); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados nu- 
niero ^9^, de 1927, fixando a contribuição dc caridade cobradi* 
nas altandegas da Republica (com parecer favorável da Com~ 
ViissSo de Finanças, n. 835, de 1927); 

3" discussão dp projecto do Senado n. 48, de 1927, aulo- 
ruando a abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o 
ciedito necessário para pagamento efe differença dc pensão a 
que leem direito os berdeiros do Dr. Henrique'Mamedes Lins 
ue Aimoida, ex-niinisfro plenipotenciário Iaffei>■. ido pela 
Cfmnnssao dc Justiça c. Lcnislação c pareceu favorável da 
t ommissõo dc Finanças, n. 749, dc 1927); 

3" discussão do projecto do Senado n. 107, de 1927 que 
autoriza o Governo a incluir o cidadão Nuno Lopo Schmidt 
oi' > asconcellos, no posto do tenontc-coronel, na 2* cias-* dc 
reserva da in linha do Exercito, com as vantagens dn decreto 
n. i.;U2, de 1923 {offerecido pela Covmissão dc Marinha c 
-iruerra no parecer n. 720, de 1927); 

^cussão da proposição da Camara dos Deputados nu- 
niero 1 r0, do 1927, que abre, polo Ministério da Agricultura 
Jnduslria a Coinmerciri, um credifo especial de 500;()00?. para 
anonder as despezas extraordinárias com o combale á doença 
ao ■'Mosaico em todo o naiz {com parecer favorável da Com- 
missão dc Finanças, n. 553, dc 1927); 

.( discussão da proposição (Ta Camara dos Deputados nu- 
mero 207, de 1927, equiparando as companhias de eon-inu. ão 
cie portos as de. .navegação para o- efleifos de eni ssim d- 
ffnbenlures (etm parecer favorável da Commissão de Finança* 
<n. 709. dc 1927); 

1" discussão do projecto do Senado n. 99. de 1927. re- 
stabelecendo. a contar de 1 de janeiro de 192« «. a>idiciõnàl de 
20 r/r. concedido pelo decreto n 406. de 1«90 do Governo 
Provisorio, an íunccionarios.da Estrada de Ferro Cevai do 

3! 818 (:;""lir'-r'
,r favoravel d" Commi. são dc ( onstitt ç/i 

1" discussão do proiecto do Senado n. 106. de IO"? re- 
conbecenrfo ao maior Henfo do Nasomcnlo VMlr.-co, o direito 
de P ''ilear as vnntncens dp decreto n. 1.836 de 19u7 (mni 

Cornmissão d Constituição, n. 819, 

1" discussão do proiecto dn Senado n. IH d» IP0? asse- 
gurando nos supnloutos e auditores da Ju-iica Militar, oue 

1 n1 s cípco ntfnns oxoroVio n p»^rii :in- ir, nc- 
ro^norMvos enrnos. r-manni^o b^m P^rviroiu , r fa- 
vorável dn Cornmissão dr Constituirão, n. ?>:«• d» i907 ; 

1" discussão do proiecto do Senado n. l"*, d" 19 '7 cor,- 
cedendo Tia honras e vencimentos de 1» tenente no r.rnC, 
recento e eneniaddr cerni rias hnndns de musica e fnnfa'"a da 
Ppliein Militar do D;etricfo Federal fertm Ve-ce,-;- f.irorl,),-! 
dn Com/missão dr Constifuicõo. n. 821, de 1927); 

I" discussão do nrnieefo dn Senado n. 1'>7 d. 19.g. ele- 
vando a 3 •mp* amunies a trrnf ifieaeão aftrihuida ao- sVc'.- 
farina do Museu TI'storiofl o ArMvvo Nacional .'com parorrr 
fnvornvnl da Com/missão de Comfituieãa, «, 822. dt 1927); 

fmil inuae.ão (ia discussão única do i dfo do Prefeito, n. 13. 
4rt;00eft. p;,ra as ot^ras de nmnliaeêo ( adanlof'*o dos prédios 
10:000#. pnea as o^raa de auurlineãn e adantae"o dos prédios 
dn Abrieo Tbereza de Jesus, d ■stipadus ao asvLamento e nssis- 
íelicia de crenuçH? deseumaraiins, de ambos os sotos (com no- 

cffil dn Convmlssão de Constiíuiçãã n. 823, 

Levanta-so a sessão fis 1C horas e 10 minut. s. 

Justificação 

J'Ma emenda visa consignar a necessária verba para um 
director geral, que tem, não cinco, mas cerca de 10 ânuos no 
exercício efxectivo desse cargo. 

Sala das sessões, C de dezembro de 1927. — Fernandes 
Lima. 

PAIlEGlíK 

O art. 157 do decreto n. 4.555, de 10 de agosto de 1922, 
orspoe: "Os directores do Thesouro Nacional, das secretarias 
de Estado c das directorias geraes do Contabilidade da Guerra 
( da Maiinha, quando contarem mais de 30 annos de effectivo 
serviço federal, dos quaes cinco annos, pelo menos, no ultimo 
cargo, lerão direito, a contar da data cm que houverem pre- 
enchido essas condições, e emquanto permanecerem na acti- 
vidado, á gratificação addicional de 40 Ç9 sobre os respectivos 
vencimentos". 

Essa disposição manda, assim, dar aos funcclonarios que 
Chegarem ao ultimo posto da carreira e que não tiverem mais 
direito á promoção, uma gratificação que lhes melhore, com 
ci tempo de serviço, a situação, dado que não mais podem ter 
accrescimo dc vencimentos por promoção. 

Ora, o funccionario dc que trata a emenda do illustre 
Senador por Alagoas, comquanto tenha cerca de 10 annoé no 
cargo que actualmente fexerce, não conta mais de 30 de ef- 
fectivo serviço federal, pois, segundo informações colhidas 
no ministério, o seu tempo cie serviço apenas attinge a 
27 annos. Ealta-lhe, por isso, para a obtenção da vantagem 
concedida pela lei, uma das duas condições que esta prescreve. 

Como, porém, se trate de funccionario exemplar (no 
testemunho dos seus superiores hierarchicos) e que trabalha 
com zelo, compeiencia e notável assiduidade, em um dos mais 
movimentados departamentos da Secretaria do Exterior é a 
(.oinmissao de Finanças de parecer soja a emenda destacada, 
com parecer favorável, para consliluir projecto cm separado, 
ínzendo-se nelle uma pequena modificação nas rigorosas exi- 
gências da legislação em vigor. 

Reprodnz-So por ter sabido com incorrer,;,"., a seguutt 

KMKNDA 
ORÇAMENTO DO EXTERIOR 

N. 1 
Verba 1' — 1* consignação — Pes.sbal, ac. uv^eni. . .: 

•"II — Para pagamento da graiifieução addicio- 
nal de 40 % a um director geral, por ter 
mais do cinco annos de serviço effectivo 
"o cargo   P-ô-uvOO. 

DISCURSO PRONUNCIADO N A SESSÃO DE 12 DE DEZEMBRO 
DE 1927 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr. Pre.sidcnle, venho ã tribuna 
com o intuito de Justificar o voto que- vou ter a ventura o a 
honra de dar ao projecto que reconhece os direitos políticos da 
mulher. 

Examinarei o assumpto, que é de excepcional imporfan- 
M.i. sob o seu a-peclo jurídico o constitucional, deixando á 
apreciação dos demais aspectos a outros oradores que, com a 
sua palavra ardente o cheia do esplendores, possam elevar este 
debatii ã grande altura ã que (em cHreito. 

E entendo que a questão consfituciorml vac constituir o 
verdadeiro e xo de todo o debate, porque, — nu a Constituição 
Politica da Republica nega direitos políticos ã mulher c cum- 
pri', neste caso, ao Senado, rejeitar o projecto, mas deverá 
provocai uma reforma constitucional que ponha a lei funda- 
mental do paiz de acoôrdo com a nossa actual cultura juridiea 
e com a civilização, ou não nega tacs dircilos, e então cumpri- 
ao Senado approvar o projecto, som que considerações de on- 
portunidade, de conveniências publicas ou cie qualquer outra 
natureza possam embaraçar nu impedir o cumprimento desse 
rigoroso dover, porque ninguém deu aos homens o poder "d- 
usurpar ou de desconhecer direitos fundamontaea da mulher, 
em uma sociedade politica juridicamente organizada, sob o re- 
gimen democrático e representaiivn. 

M J,v»0°<]?
iporia que u^a CorRmissão íechnica do Benado , t ônna .tfiinniido a conslitiicionalidado do projoefo o pouco 

importa que o Benado já lenha approvudo, em primeira dis- 
cussão, o parecer dessa (lommissão. 

Pouco importa, porqíie a preliminar é eapiial. Si a Con- 
stiiuição ITlilica não nega direitos políticos á mulher, as 
ivst ricçoes que, porventura, deve soffrer, em seu exercício, 
e-se direito, aconselhadas pelo interesse publico e tudo o mais 
qu< fc concernem te no mesmo direito, sõ poderá ser objecto 
de deliberação (Jesta Gasa depois de ns mulheres poderem in- 
tervji cm lao» deliberações, depois de sor-llies assegurndo o 
oireifo do auffragio, islo 6, depois — ou de fa'erem i>aiTo di 
st-nado ou de poderem concorrer para c eleição dos Benado- 
res, em virtude do principio do direito natural gravado em 
todos os codigos — em todas as leis — que ninguém nrtde 
dispõe de direitos aiheiosl 

mi dA q,,oslfto da cons,'t"einnalidudo do projecto é, oois, ca. 
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Sr. Presidente, o nobre representante do Ceará, cujo 
nome declino com o máximo prazer, por ser o de um dos 
membros desta Casa que tem-se imposto á consideração e á 
estima dos seus pares e de todo o paiz pelo zelo que sempre 
manifesta pela causa publica, pela sua nobre independência e 
amor.ao trabalho, o Sr. Thomaz Rodrigues... 

O Sn. Thomaz Rodrigues — Muito agradecido a V. Ex. 
O Sn. Lopes Gonçalves — Pelo seu grande caracter. 
O SR. ADOLPHO GORDO —.. .em seu voto em separado, 

depois de fazer a historia dos factos que se passaram na Con- 
stituinte, de referir as emendas apresentadas referentes ao 
Sttffragio feminino, -— das manifestações dos constituintes o 
das deliberações do Congresso sobre esse grave assumpto, che- 
gou ás seguintes conclusões: 

"Os constituiutes negaram deliberadamente, decla- 
radamente á mulher o direito de voto." 

Peço licença para affirmar, peremptoriamente, que não é 
• ÂUiítO. 

Sr. Presidente, õ elementar, em hermenêutica jurídica, 
que quando a lei é clara, é ilesnecessaria qualquer interpreta- 
ção" " Interprétatio cessat in ciar is." 

O Sn. Thomaz Rodrigues — Principio, aliás, muito con- 
testado. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Quando um dispositivo legal 
está concebido em taes termos que é fácil a reconstituição do 
pensamento do legislador — procurar na hislria da lei, nos 
factos que precederam á sua decretação, argumentos para in- 
terpretal-a de modo differente áquelle a que os seus termos 
autorizam — é um processo que a hermenêutica condemna. 
porque tem por fim — não interpretar a lei, mas impedir a 
sua execução! 

\ Constituição Politica da Republica dispõe em seu ar- 
tigo 70; 

"São eleitores os cidadãos maiores de 21 annos, que se 
alistorem na fórum da lei." 

Ora, como devem ser entendidas as palavras; "cidadãos 
brasileiros"? 

Responde o art. 00. da mesma Constituição; 
■Trt. 00: "São ehladãos brasileiros: 
I.' Os nascidos no Brasil, ainda que de pae estrangeiro, 

não residindo este nu -erviço da sua nação, etc. 
Os nascidos no Brasil/sem dislinceão de sexo, e, portanto 

o- homens e mulher.es. 
o sm. Juvenal Lamartine — E' indiscutivel. 
O SR. ADOLPHO GORDO — Em geral, e especialménti?. 

na linguagem da lei. os termos empregados no masculino o são 
em sentido geral, comprelieodendo o masculino e feminmo. 

17 (amo o art. 09 citado empregando o termo cidadãos 
rcleriu-se — não só ás pessoas do sexo masculino como- as 
do ; em in mo, que o n. 5* desse mes mi se imo art. 09 está con- 
cebido nos seguintes lermos: 

"Os estrangeiros que possuírem bens immoveis no Brasil 
e foreíu cagados com brasileiros. 

ora, tivesse ~e referido ;í péssójs do sexo masculino 
a dispoMção deste numero ficaria com o seguinte sentido: 

"Os homens brasileiros, que podsUirem hená immoveis 
no Brasil e forem casados com homens brasileiros". 

o ss. AnisTiucs Roi ha — Apoiado, a conclusão é lógicai 
O sn. riioMAz RdiíRiut es — a mulher devia fainhem 

eslar sujeita pela C.onslituição ao serviço militar, dever que 
•■da impõe a todos os cidadãos brasileiros. 

O su. -Iuvenal Lam.xhti\k — o nobre Senador por São 
Paulo tem auloridad,- dupla porque foi constituinte. 

O SR. ADOLPHO GORDO — Vinda mais; na parle da 
UMHtitinçao Politica referente a declaração de direitos', o 

~ -1:idor usou da tormula brasileiros e estrangeiros, refi>~ 
rindo-se a pe-sóas do sexo masculino e feminino. 

Dispõe o art. 72: 
1 Constituirão assegura a brasileiros e a estrangeiros 

residentes no paiz, a inviolabilidade dos direitos concenieu- 
bes a liberdade, ã segurança individual o á propriedade. Ora. 
Minguem pretendera que a Constituiçã® Politica do Bvusii 
"»■» assegure á inulher a inviolabiliilade dos direitos conccav 
Heiiics á sua liberdade, á -na segurança individual 
pi*of»rieKja«le. 

Aus meusados. díqõe. o § ló do art. 72. a assegjisãra - 
na lei mmai- plena delesa. coitio lodos os re ursos; e èviden- 
leiaeutc. a Conslituiçâ-} não se referiu, apenas, aos do sexo 
ma m.ulmo. 

'O Sr. ahirthuís Rocha 
muiHiejes teeui ejjse direito. 

Qtjn. Lopes iòinçalves — a casa e asylo quer do 
qqqri.da, jnuibejs As\|o imiolavel. 

a sua 

.Não só os homens como js 

O isR. AEhJLPHO GORDO — E' também elementar eni 
hermenêutica — que um direito não pôde ser excluído por 
uma simples inducção, mas por uma disposição expressa 
da lei. 

Para que. o Congresso Nacional não pudesse reconhecer 
em lei ordinária o direito de sttffragio á mulher, direito fun- 
damental a todo o membro de uma sociedade politica, fôra 
preciso que a Constituição lhe tivesse negado expressamente 
tal direito. . ' 

O Sr. Aristides Rocha — Muito bem. j 
O S_R. ADOLPHO GORDO — O nobre representante do! 

Ceara, nao podendo provar a inconstitucionalidade do projectei 
com o exame dos dispositivos da Constituição, appellou para, 
sua historia. 

_ O Sr. Thomaz Rodrigues ~ E' elemento de interpre- 
tação . 

O Sr. Juvenal Lamartine — Já em decadência. 
O bR. ADOLPHO GORDO — Affirmou o nobre Senador 

pelo Ceara que na Assemblca Constituinte, tres vezes os pio- 
neiros do suffragio ifeminino tentaram introduzir na lei fun- 
damental um disposilvo consagrando o direito de voto á mu- 
'i?er,,e 'odas essas tres vezes os constituintes negaram esse- 
direito deliberadamente, declaradamente. 

Peço licença para contestar formalmente essa asserção. 
E preciso acabar, de uma vez por todas, com essa lenda de 
que a Constituinte foi contraria ao stnffragio feminino. - 

O Sr. Juvenal Lamartine — V. Ex. pôde fallar com 
autoridade porque foi constituinte. 

^ ?íí' Ro,-"a — E' um depoimento valioso. O bR. .ADOLPHO GORDO — A Commissão dos 21 disso 
.í"'. 'jr8ani/.ada para dar parecer sobre o projecto de Constituição rejeitou uma emenda concedendo o direito do 

\o(o as mulheres diplomadas com títulos seientificos e de 
prolossora, e que não estivessem sob o poder marital ou 
paterno e que tivessem bens próprios. 

A Constituinte rejeilou na primeira discussão do pro- 
jectq, duas emendas, rocouhecendo uma, o direito de voto 
as cidadans viuvas ou solteiras, diplomadas em direito, me- 
dicina ou pharmacia, ou directoras de estabelecimentos do- 

e9mmer.^^s e inrtustriaes, o a outra, garantindo esse íillel,9,.d•', mulheres casadas e as diplomadas com tituios 
^científicos e de professoras e as que estivessem na po^se d©- 
seus hens. 
„ se®u.n,.la discussão do projecto, a Constituinte, mais uma vez, rejeitou emendas garantindo o direito de suffragi i 
as mulheres. 

Q ■«' indispensável, repilo, fazer cessar essa lenda dc que a Constiluinte negou direitos políticos á mulher o recuson-V 
dcetarmlamente, a garantir-lhe o direito de suffragio. 

missão uylu^^^cuador pelo Ceará invocou o parecer Ha Com- 
Pois bem: eiic parecer não conf»;m uma unira palaxTa 

sobre o asMiniplo: não cogita da questão. 
Hobre maleria eleitoral, o parecer contém apenas as se- 

guintes'palavra-: "Vingou perante a Commissão a idéa de 
fieixar para a lei ordinária as incompalibilidades eleitorais 
por nao ser maoeTia Cdnslitucional." 
, Os vqtos eln lepartèlo e as restricções, publicadas conjun- 

'■0"' 1 1|!1,^C,M'- também não encerram uma única palavib sobre a ifiteSffio. 
Ora. - evidente que quando se pretende híferprefar um 

nispositivo legaV fMbndo-se a sua historia e invocando-se 
• lurnmenicis para a prova de factos altegados — taes do- 

jcurr.enlns não pg^len ser mudos sobre a questão. 
• G Hr. 'ImumAz Rodhigurr — Mas foj apresentada uma 
(C-mt-od.i. íjvíg SI». Casem iro Júnior, que não foi approvada pela 
Connnis.sio. 

G bR. ADOLPHO GORDO — Mas diz S. Ex. ; duas vezes 
a GoDgtútuinfie rejeitou as emendas reconhecendo o direilo de 

-suflragioiás niulhero». 
, Prinoque motivos"? 
) fàampve salientar, desde logo, que manifestaram-se da 
irilían.Te por ineio-de- enien^as de um modo claro e expresso 
a favor, dos direitos politicos da mulher, mais de 30 cousli- 

.tnittèes e. manifestaram-se contra, (ambeni de um modo claro 
e i xpresso, menos de 16 . i 

Cumpre lambem salientar que.esles últimos o fizeram 
por estarem filiados ri, uma escólu philosophira, que nega di- 

X rei (os politicos á jHuIUér. ronio é contraria ao divorcio, com 
<li--"lução dqjjfinCuló# mestho, em casos gravíssimos, em que 
a v ida em ciminuíu e Uma verdadeira lurtui-a; como abso- 
lulamente conliaria á solução de, outros problemas acoaaa- 
lha»la pela actua! cultura jurídica e é exigida por iateressjs 
soríaes ile alia monta. 

lia- não bà quem isnore que as irti-as e (irincipios dessa 
Escola, pouca oií n.esmo nMihuina influertcia tiveram no- ira- 
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'bailios Goiísf jiiunto o fftii'.. «m ãuniepo nniito limifado' eram os oontlilniníi'.^ sçus adopioai»— mH nantcs in duityHe visto. 
L rom quo fundarniuilus os positivislas da ConshUuii t • 

conibauufftju o suff.cagio feminino? Disse 0 Sr. Muniz Kiaure 
JiiS.cuoor .o volo ás rnullieros é uma idóa imviorol r mn/- 

■CAIC.I^ porquii no dia em que fòr converlidn'cm lei. ficará de- 
•cre.aua a dissolução da família brasileira. A concurrrncia 
dos sexos nas relações da vida activa annulla os" laces sa- 
grados da larmlia. (Annaes, 2" vol., pag, 233). 

I' 

Dozruuhro . •— ;!S l 

cer o direito cie voto não deve exercel-o, porque a sua única 
missão deve consistir em ser -o anjo tutelar da família". II, 
pag. 500. 

Disse 0 Sr. Beviláqua: "Ser mãe de família é muito mais 
nobre e mais digno de que quantos litulo.s scienlificos ou elei- 
toraes caibam aos bomens." 11, pag. 310. 

'lambem votou contra as referidas emendas o illuslre re- 
presentante de São Paulo, o Deputado Almeida Nogueira, in- 
telligenl ssimo o notável professor de. Direito na Faculdade de 
Direito daquella Capital, pronunciando um memorável dis- 
curso dos quacs vou ler alguns trechos (tê;; 

A votação em primeira discussão, das emendas relativas 

ce-dll àmn,,no' l0Ye ,0Kar nil sossão da Constituinte leali/ada a 10 do janeiro do 181)1. 
,Sft ^'"Pareoerani a essa reunião e tomaram parte na vota- ..n 1 coiiítituiules. O orador esteve presente Dos 224 
conslitumfcs apenas um fez declaração de voto. dizendo que 
votava contra as emendas por serem inúteis, pelos motivos 
constantes do seu discurso. 

A votação em segunda discussão teve logar a 11 de fe- 
vereiro, tendo iiella tomado parte-231 constituintes. 

•os que não t zoram declarações de voto, mas manifesta • 
ram-se sobre o assumpto por meio de discursos e emendas 
mais de trinta eram favoráveis ao suffrag o feminino. 

Mas, quer na primeira como na segunda discussão, cerca d.» 
i8u constituintes deixaram de manifestar-se limitando-âe a 

• lar o seu voto sem declararem os motivos. 
Os que votaram contra o coftsfituiram a maioria com ex- 

cepção dos poucos que declararam sor contrários ao'suífnuím 
feminino, porque o fizeram? 

Por serem contraltos também ao suffragio feminino ou po- 
considerarem inúteis, taes emendas? 

A Constitu nfe foi uma assembléa memorável que deixou 
um sulco luminosisssimo na historia politica doste paiz c o 
que teria influillo no animo de seus intelligentes membros 
para votarem contra as mencionadas emendas: —as íutilissi- 
mas allegações dos positiv stas, .qualificadas pelo eminente Dr. 
Evaristo de Moraes, em pleno Gongresso Jurídico que (ev> 
logar em 1922, como bobagens lyricas o que encontravam nc. 
factos diários realizados em todos os paizes, um desmentido 
formal ou as razões ponderosas de incontestável procedência 
do Di . Almeida Nogueira que lambem votou contra. 

F . estive presente a uma dessas votações: lambem votei 
contra as emendas, lambem não fiz declaração de voto, mas 
votei ( •nitra por ter a mesma opinião do Dr. Almeida Nogueira. 

K' de presuitiir-se portanto, que tivesse também essa 
opinião a maioria. 

Desde que os termos da Constituição são claros, declarai, 
do cidadão^ brasileiros os uasc dos no Brasil, sem estabelecer 
dislincção de sexo o dizendo que são eleitores os cidadãos, i* 
Constituição reconhece o ri reito de suffragio quer aos homens, 
como as mulheres. Não liav:a, portanto, necessidade alguma 
de uma disposição especial reconhecendo esse direito ás mu- 
lheres. 

O Sa .Ti venal Lamartfne — O argumento do V. Ex. ó 
Irreapond ivel. 

O ^Tt. ADOLPHO OORDO — Uma Constituição é um 
corpo de these e princípios; que são regulamentados por leis 
ord uaria,-. Cabe ao Congresso Nacional em leis ordinárias, es- 
tabelecei aos direitos c liberdades assegurados e garantidos 
pela Constituição, todas as restricçõos exigidas ou aconselha- 
das pelo interesse publico, rcstrioções essas que poderão ser 
suppriniidas mais tarde. Que necessidade, po s, havia de in- 
troduzir na (. instituição disposição, só permittindo o direito 
de suffragio ás professoras, ás mulheres diplomadas com tí- 
tulos «rentifioas, etc. etc.?! 

Si não se pode affirmar de um modo categórico, que a 
maioria da Constituinte rejeitou as emendas, por serem inú- 
teis, visto nao haverem os constituintes feito declarações do 
voto—não se pode affirmar que as rejeitou por ser contraria ao 
suffragio fenrnino e, portanto, o nobre representante do Ceará 
não podia affirmar que a Constituinte "ncoou declarcuhmeute, 
drlihei idamcute, á mulher a direito de voto". 

O 8a. Aristides Rooha — Apoiado. A Constituinte não 
repeliio de modo declarado e expesso. 

O SR. ADOLPHO OURDO—Soccorreu-se o nobre repre- 
sentante do Ceará do facto do haver a America do Norte, ha 
poucos annos, approvado uma emenda á sua Constituição Po- 
litica. reconhecendo o direito de suffragio feminino para dizer 
que om nosso paiz, se«i que seja previamente approvad» uma 
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..A mii^hrL;, diz o art. 340 dor Oydigo Civil, assume, pelo 
nsameum. a éoTidicão' "de 'companheira é de aibtiliar dó seu 
io/'ido ft&tt encnrgos da familin, e si ha actos que alia uão 
óde praticar sem autorização do seu marido, ha támbetií 
"tos que este nào p<)de praticar sem autorização delia. 

A mukier tamhem tem o pátrio poder, pôde exercer 
(ualquer profissão lucrativa e pôde dispói' livremente do 
■roducto do seu trabalhe. Mesmo sem autorização do marido 
iiide propòr em juizo um certo numero de acções para rei- 
indicar hens BB HBtd» nimnllnr aiOiw nnp isiu. 

110',i OfCiai açao, o i-iut 'íia ,, , ^, 
Kis os seus termos Jèj : 

"The right of citizem gf lhe United States to vote, 
schnll not de denied or obriged bij the United States 
or hg any States on account of sex." 

\ li adncção é a seguinle :• "O direito dos cidadãos dos 
E. Unidos no saffragio mio pôde ser negado ou restringido 
pelos Estudos Unidos, ou por alguns Estados, por motivo de 
sexo". 

Os que, nesta questão, se acham em campo opposto ao 
do nobre rSenador é que poderiam invocar aquella declara- 
ção. por ser constante de uma Constituição que serviu de 
modelo á nossa. 

Mas, tão claros e terminantes são os textos da nossa lei 
fundamental, que não precisamos de declaração alguma. 

O nobre Senador pelo Ceará concluiu as suas allegaçõos 
referentes a constitucionalidade do projecto, com o seguinte 
dilanima; 

"Ou o projecto é inconslllucional ou é eonstilu 
cional, e neste easo, desnecessário e inútil." 

"Não h», acerescentou S. Ex., "como fugir deste 
diiemma 1" 

Não comprehendo muito bem o diiemma. 
O Sr. Aristides Rocha — O diiemma nada tem de di- 

iemma . 
O SR. ADOLPHO GORDO — Supponlia-se ser de grande 

interesse publico um Codigo de Direito Industrial, por exem- 
plo. ou uma outra lei, que não temos e que o respectivo pro- 
jecto é apresentado ao Senado. 

Appiicando o seu diiemma a eijlp caso, dirá S. Ex:. : 
ou a Constituição Politica não dá 
Nacional para fazer um 
jecto é inconstitucional, 

X nagottada a questão constitucional poderia dar por con- 
cluído o meu discurso, attento o ponto de vista em que me 
colloquei, mas peço respeitosamente ao Senado que me con- 
ceda mais alguns momentos de sua preciosa allenção. 

Disse o nobre Senador pelo Ceará ao iniciar o seu voto: 
A mulher, longe de inarculinisar-se, deve (emÁnizar-sc 

cada vez mais para felicidade e encanto da vida'' O que 
S. Ex. quiz dizer com o termo "feminizar-se"! S. Ex. o ex- 
plicou, em teiRnos bem claros: "ti ser mãe, crear e educar os 
filhos e dirigir a sua casa", como.se vò do avulso á pag. 13. 

O Sn. Piiomqz Rodrkjves — Não õ isso que está ahi., 
xo»* ^ J- 

tica não dá compeloncia ao Congresso 
i Codigo Industrial e, por isso. o oro- 
, ou pelo art.'31 it. 22 dá còíiij^tón- ' 

cia ao Congresso Nacional para legislar sobre direito sub- . 
stantivo e, nesse easo, o projecto é constitucional, mas 

Mas inútil porque, dir-se-ha, si o paiz precisa (}bssa lei 
lei não existe ? E f?. Ex. replicará: "Vão ha.como ft e a 

a esse dúemmi! 
\ Constituição Politica dá no art. 31 n. 34 compe^ncía . 

ao Congresso Nacional para decretai; as leis que forem ne- 
cessárias para "a execução completa dn Constituição Politica". 

Ora. tendo sido indeferidas petições de mulheres para 
serem incluídas no alistamento eleitoral — parà que seja exe- > 
cutoda uma disposição constitucional é que foi 'apresentado:' 
este projecto. > 

O Sr. Thomaz Rodrioues — Eu' não ccmiprehentlo uma 
lei, mandando executar a Constituição.: 

O SR. ADOLPHO GoRDO — De modo que, na opiniãj do 
S. Ex., mesmo que a Constituição Politica assegurasse á 
mulher o direito de voto e fosse, por' isso mesmo conètitu- 
cioual o projecto, negar-lhe-hia o seu votb, por considerar' o"' 
projecto inútil, continuando as mulheres privadas do exer- 
cício daquelle direito!! 'o '• 

E para terminar esta serie de considerações devo recor- 
dar que o Congresso Jurídico, que funccionou nesta Cápitaí. 
em 1923 convocado pelo Instituto dos Advogados, e do" 'qual 
fizeram parte jurisconsultos notáveis dn paiz. depois do: um 
brilhantíssimo del>a(e approvou a seguinte conclusão: ri 

"A Constituição Federal não prohihe ds miiSieres 
o exercido dos direitos politieòs que lhes deve ser 
fiermifUido 

Nem .f Congresso poderia ter óutro procedimento. O 
moderno directo brasileiro equipara a innlher ao homem e 
não aiçolloca em ítlftno inferior. 
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Conheci uma dessas senhoras, em S, José do Rio Pardo 
do Estado de São Paulo. 

Chainava-se D. Francelina Ribeiro Machado, viuva do 
republicano histórico José Dias Machado. 

A conheci cm 1906, quando candidato ao partido dissi- 
dente, então em opposição ao Governo, pleiteava eu uma ca- 
deira na Camara dos Deputados. 

Apczar da sua idade avançada e de achar-se gravemente 
•enferma, com uma lesão cardíaca, essa- veneranda senhora 
influiu podcrosamèhtc no pleito e assegurou o meu triumpho. 

Seus filhos e netos, importantes lavradores naquelia 
■Comarca, sempre seguiram a sua orientação politica, até os 
últimos momentos da sua existência. 

Dis o_ honrado representante do Ceará que emquanlo a 
mulher não cumprir todos os deveres que competem ao ho- 
mem, sendo o mais pesado o trágico tributo de sangue, nao 
poderá cila exercer direitos políticos. 

Os factos contestam a procedência deste argumento. Na 
ultima guerra, grande numero de mulheres, como chauf- 
fevites da Cruz Vermelha, iam buscar feridos nas linhas de 
fogo. e percorriam, com as stias ambulâncias, as cidades 
bombardeadas pelos aeroplanos. 

Dos Eslados Unidos e do vários outros paizes, foram para 
•os campos de batalha mulheres, em grande numero, afim de 
servirem nos hospitaes de- sangue e muitas foram victimu- 
da guerra 

Aqui mesmo no Brasil, senhoras da melhor sociedade pau- 
lista, pertencentes á Cruz Vermelha, prestaram excellentes 
serviços na ultima revolta, bastando referir que desde o dia cm 

■que a revolta fez as suas primeiras vichmas em S. Paulo, e 
até o dia em que os revoltosos se retiraram daquella Ca- 
pital, D. Antónia de Souza Queiroz, — presidente da Cruz 
Vermelha o D. Anna de Moura Vieira de Carvalho, secretaria, 
abandonaram' todos os seus affazeres, e, dia e noite, dedica- 
ram-se ao soccorro dos feridos, e dos que se achavam ex- 
postos, percorrendo todos os lugares de lutca, e expondo, as- 
sim, a sua vida. 

Os revoltosos apoderaram-se da casa de D. Anna Vieira 
•de Carvalho, instaliaram metralhadoras no terraço,- de onde 
fizeram grande numero de victimas. Para serem desaloja- 
dos, houve lucta e a easa ficou grandemente damnificada. 
Não aeclamou um único real de indemnização, apezar de pos- 

I (ioucos haveres! 
Sr. Presidente, estando adeanlada a hora. vou terminar 

as minhas ligeiras considerações, affirmando perante o Se- 
nado, que será com justo e legitimo orgulho que lançarei na 
minha fé de officio, Ião obscura, aliás, apezar de minha lon- 
ga vida publica, a nota luminosa de que dei o meu voto aé 
reconhecimentó dos direitos políticos da rmPhef. (Afu;(e 
bem: muito bem. Palmas no recinto e nas tribunas. O ora- 
dor é cumprimentado por ctescidc numero de seus collcgas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 1,. DE DEZEM- 
BRO DE 1927 

O Sr, Miguel Calmon — Sr. Presidente, não fôra a defe- 
rência que devo ao Senado e, certamente, ijão viria á tribuna 
•dar explicações acerca de um requerimento de informações, 
approvado na sessão de 22 de julho ultimo, e referente a acto.- 
•de minha administração na pasta da Agricultura. 

Quando foi o mesmo apresentado estava ou ausente, por 
motivo de doença... 

O Sn. Antonio Moniz — Mas se achava nesta..Capjíal. 
O Slt. MIGUEL CALMON — ...conforme o as.-ignalou 

• em aparte, com a fidalguia que lhe é habitual, o illuslre Vice- 
Presidente desta Casa, meu nobre amigo Senador Antonio Aze- 
redo, cujo nome declino com a devida vénia. A sua affirma- 

■ção foi corroborada pela eommunieaçãn. que foz á Mesa, o 
meu prazeda amigo e benrado eompanheico de bancada, o Se- 
nador Pedro Lago, justificando o meu não comparecimento as 
sessões. 

O Su. Antonio Moniz 
qupri mento. 

Depois da apresentação do re- 

li SR. MKíUEL CALMON — Tal a razão, Si Presidente, 
por que só ugom, e ainda não de todo restabelecido de longa e 
séria enfermidade, posso ter ensejo de tratar do assumpto 
•constanle do alludido requerimento, o qual farei sem cogitar 
•da sua procedência, nelb das circiimsfancias em que foi apre- 
sentado. 

O Su. Antonio Moniz — Isso não tem importância. O 
facto e que o Semeio acceilou fi requerimento. 

O SR. MIG1 EL CALMON — Versa o requerimento sobro 

si pediu o Ministério da Agricultura ao da Fazenda que "fos-, 
sem considerados... 

O Su Antonio Moniz — Foi preciso o prazo de uma ges- 
tação para responder-me,. 

O SR. MIGUEL CALMON — ...insecticidas applicaveis á 
lavoura, preparados de petrolco destinados a fins diversos." 

Nos termos om que está redigido o quesito, não mereceria 
que se levasse a sério. 

, Antonio Moniz — Não mereceria, mas a honorabi- 
lidade do ex-Ministro da Agricultura estava om jogo. 

O SR, MIGUEL CALMON — O Ministério da Agricultura 
tem nórmas regulamentares pa»*, o registro dos insecticidas 
applicaveis d lavoura e não poderia solicitar do Ministério da 
Fazenda o que é da sua competência e attribuição. 

O Su. Antonio Moniz — Não o poderia fazer, sem per- 
missão do Ministério da Agricultura. 

O SR, MIGUEL CALMON — O regulamento que baixou 
com o decreto n. 16.271, de 19 de dezembro de 1923, estabe- 
lece os seguintes requisitos para o registro de insecticidas, 
no Instituto de Chimica: 

"Art. 7.° Os fabricantes ou importadores de in- 
sectidas e fungicidas deverão, ant.es.de os expôr á 
venda, communicar por escripto, ao Instituto de Cbi- 
mica, directamente ou por intermédio das Inspectorias 
Agrícolas, nos Estados, o nome e o numero dq especie, 
.i qualidade do insecticida ou fungicida que preten- 
dam expôr á venda, fazendo acompanhar laes declara- 
ções do nome ou marca oommercial destinada a distin- 
guir o producto dos seus congeheres. 

Paragrapho único. A communicação 4e que trata 
o presente artigo deverá ser acompanhada em relação 
a cada -marca de cópia da respectiva analyse, realizada 
de accôrdo com o presente regulamento, e será reno- 
vada sempre que fôr introduzida qualquer alteração uo 
fabrico ou composição do producto. 

Art. 8.° O Instituto de Chimica fornecerá ao In- 
stituto Biologico de-Defesa Agrícola os elementos ne- 
cessários ao exame da effioacia do producto, o qual 
será feito á vista da composição chimica c das expe- 
riências que forem julgadas convenientes. 

Paragrapho único. Reconhecida a effioacia do prô- 
ducto, o Instituto Biologico de Defesa Agrícola, com- 
rnunieará o resultado com urgência ao Instituto de Chi- 
jiúca, para os eífeitps do registro." 

Estas pereripções regulamentares não fazem, aliás, sinao 
consolidar as disposições dos decretos n. 14.856, de 15 de se- 
tembro ne 1920 e u. 14.675, de 17 rie fevereiro de 1921;. 
quanto á competência do Instituto Biologico de Defesa Agrí- 
cola e do Instituto de Chimica, na matéria. 

Donde se conolue que, registrado qualquer insecticida no 
Instituto de Chimica, não pôde o Ministério da Agricultura 
deixar de consideral-o applicavcl á lavoura e, portanto, de so- 
licitar, desde que a parle o requeira, do Ministério da Fa- 
zenda, que mande classificado no art. 1.068 da tarifa adua- 
neira .sob o titulo "Preparados de enxofre, de sulfato de cobre 
e outros apropriados á destruição dos insectos da lavoura, 
tae.- como as formicidas, o Sarnol, Triple, a Acaroina e o pro- 
ducto Enebrina, guando destinado ao mesmo fim " 

Foi o que se dou com os productos denominados Bieho- 
ciáa I lyln.r, Flit e Flyosant, ém cuja composição entra o pe- 
tróleo e que foram registrados, no Instituto de Chimica, respe- 
ctivamente, sob os ns. 42, 36 o 97.' O Bichocida Fly-iox é fa- 
bricado pela The Toledo Rex Spray Company; o Flit, pela 
The Standard Gil Company, e o Flyosan, pela The Colonial 
Chemical Corporation. 

Não se tratava, pois, de matéria sobre a qual pudesse ha- 
ver arbítrio do Ministro. Era uma questão de facto. Só po- 
deria merecer .censura o Governo si não houvesse mantido 
critério uuiiojme nas suas decisões, procurando favorecer um 
producto... 

O Su. Vntonio Moniz — Mas V. Kx. não nega que houve 
uma representação do Ministro da Fazenda contra essa con- 
cessão? 

tros. 
O SR. ♦UGUEIi CALMON ...com detrimento dos ou- 

Tai. porém, não se verificou, tendo -ido deferidos.... 
O Su Antonio Moniz — Que é que se não deu? Houve 

uma representação do Ministério da Fazenda. 
O SR. MIGUEL CALMON — ...sem discrepância, todos 

os pedidos de emprezas diversas em idênticas condições regu- 
lamentares. 

O Su Antonio Moniz — V. Kxj não é yiagister (jiirit. 
O SR. MIGUEL CALMON — Nenhuma objecção foi le- 
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;V«ntada quanto aos referidos insecticidas, sinão ein meados 
Beste armo, e isto mesmo a respeito do preparado Flit. .. 

O Sh. Antonio Moniz — Então V. Ex. reconbece que 
houve? 

O SR. MIGUEL OALMON — ...eontra cuja classificação 
representou a Alfandega, por estar, a seu võr, provado "que 
não se destina, de modo algum, a destruir insectos da la- 
voura". 

O Sr. Antonio Moniz — Esta é a questão. 
O SR. MIGUEL CALMON — Foi ouvido sobre esse pro- 

cesso da Alfandega o Instituto Biologico de Defesa Agrícola, 
única repartição federal, ■ pelos regulamentos vigentes, eom- 
petente para dirimir o caso. Em officio, dirigido ao director 
geral de Agricultura, assim se manifestou a respeito o dire- 
ctor do instituto, o conhecido entomalogista, Dr. Carlos Mo- 
reira : 

"Rio de Janeiro, 25 de maio de 1927. ' 7 f 

Sr. director geral de Agricultura — Sobre o pro- 
ducto Flit, da Standard Gil Co. of Brasil e Bichocida 
Fly Tox, da Brazilian Warrant Co. Ltd., a que se re- 
ferem os processos D. A., 1.629-27, 8-S-26 e 16-B-25, 
mantenho a informação que dei em meu officio n. 105, 
de 8 de abril de 1926. 

O producto "Flit" é um excellente insecticida, que 
tem applicação em todos os casos em que taes produ- 
ctos são applicados, tanto para matar os insectos que 
infestam as habitações, como os que parasitam as 
plantas. 

Todos os insecticidas são productos chimiCos, ou 
fórmulas em que entram estes productos. Taes produ- 
ctos não são exclusivamente insecticidas, toem, tam- 
bém, applicações industriaes e therapeutfcas. 

Ao caso do "Flit", tanto o seu gráo de pureza chi- 
micH, como o seu, accondicionamento e dizeres no ro- 
tulo* caracterizam perfeitamente um producto que se 
destina exclusivamente a mqtar insectos. 

Penso que taes productos devem pagar nas Alfan- 
degas taxas min imas, que não encareçam o seu custo 
de renda, de modo que possam ter as applicações a que 
se destinam, como insecticidas 

O officio de 8 de abril de 1926, a que se reporta, é o se- 
guinte: 

"Sr. director geral da Agricultura — Junto passo 
ás vossas bãoe os processos 1). A. 8-S-926 e D. A. 
I6-B-25, referentes aos pedidos de reducções de direi- 
tos aduaneiros, para os productos Flit e Bichocida Fly- 
tox, da Standard Oil Co. of Brazil e da Brazilian War- 
rant Co. Ltd., e informo que estes iiedidos são perfei- 
tamente justos e devem ser attendidos, porque ambos 
os productos são excellente» insecticidas, principalmente 
para insectos dipteros. 

Saúde e fraternidade. — Carlos Moreira, director." 

Vó-se, pois, que foi absolutamente legal e regular o pe- 
dido d»' classificação aduaneira feito pelo Ministério da Agri- 
cultura ao da Fazenda. 

Nada tem, eomtudo, de extranhavel que houvesse a Al- 
fandega apurado não estar o insecticida Flit importado, sendo 
destinado a destruir insectos da lavoura, porque o proprio 
art. 1.068 prevO a hypnfhese de ser appíicado o producto a 
outro fim, cumprindo-fhe então suspender a classificação e, 
quiçá, cobrar até direitos em dobro, como procede com as 
mercadorias que gosam dê isenção de direitos, se desviadas 
do seu destino legitimo. Só é louvável o zelo das repartições 
fiscaes em pról dos interesses do erário publico." 

Convêm, aliás, assignalar que. na época em que foi so- 
licitada a providencia alludida do Ministério da Fazenda, go- 
savam .por lei. os insecticidas de qualquer natureza, de com- 
pleta isenção do direitos de consumo, pagando apenas a taxa 
de 2 % de expediente nas Mfandugas, o que nttesta o interesse 
do proprio Congresso Nacional em beneficiar taes producto» 
rt<' notoria importância para a defesa da vida do Homem, dos 
aníuiaes e das plantas contra inimigos tão disseminados quão 
perigosos, como sejam os insecto», cansa e veliiculo de iitnur 
zneraveis males e ((oenças. . 

0 Sr. Antonio Moniz — Benita tirada do economista. 
ti síH. MIGUEI. CALMON — Taes São as explicações que 

inA ebmpn.-í daf a<> Konatlo, a respeito do assumpto. 
Pdr uUiino. Sr. diesidente/ dniis palavras só, em'relAção 

ao qpe disse m autor «lo r^qnerimenlo de ínformações. 
0 Sh. Antonio Moniz — Já *e preoccopa agora eoni o 

jwlçr d" requeri nmito? ^ 

O SR. MIGUEL CALZON —- Antes» porém,,.peço peimis-i 
são á Mesa para lèr as seguintes cartas dos illúslves brasilei- 
ros que occupam as pastas da Fazenda e da Agricultura, e a 
cujo caracter todos rendem merecido preito: 

"Gabinete do Ministro da Fazenda — Rio de Ja- 
neiro. 27 de julho de 1927. 

Kxmo. Sr, Senador Miguel Calmon — Attenciosas 
saudações. , 

Accusaiulo o recebimento da carta de V. Ex., dá— 
lada de 22 do corrente, tenho a honra de declarar, em 
resposta, que nem directa, nem indirectamente, tratou 
V. Ex. commigo a proposito de isenção de direitos 
para insectic idas. 

Pôde Y. Ex. fazer desta carta o uso que lho 
convier. 

Queira acceitar os meus protestos de elevado 
apreço e consideração. — Getúlio Vargas." 

"Gabinete do Ministro da Agricultura — Rio do 
Janeiro, 25 de julho de 1927. 

Prezado amigo Senador Miguel Calmon — Em re- 
sposta á carta em que me pede declarar si alguma vez, 
directa ou indirectamente, tratou rominigo sobre isen- 
ção de direitos para insecticidas, devo affirmar ao meu 
illustre amigo, de uma maneira categórica, que tal as- 
sumpto jámais mereceu siquer ligeira referencia nas 
nossas conversações, 

De accõrdo com a sua solicitação, pôde fazer desta 
minha resposta o uso que mais lhe convenha. 

Sirvo-me do ensejo para renovar-lhe meus protes- 
tos de alta estima e distincta consideração. — Lgra 
Castro." 

Depois disso, força é repetir as palavras de Ruy Bar- 
gosu:,.. 

O Sr. Antonio Moniz — Com certeza o oradór vae lèr 
a carta que o mesmo Sr. Ruy Barbosa dirigiu ao Sr. Affonso 
Penna, dizendo que ao Sr. Miguel Calmon, faltavam lodos os 
requisitos'precisos para ser Ministro. 

O SR. MIGUEL CALMON — ..."Antonio Moqiz é homem 
sem fé nem escrúpulo de qualidade idguma, a quem, oaquelle 
Estado (Bahia), se chama, por antonomásia, O Mentiroso. 

A estas palavras. Sr..Presideiile, que são um ferrete inde- 
lével. nada preciso accrescentar. Muito bem; muito bem.), 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Comiuissões permanentes 

POLICIA 

Rego Barros, Presidente — Pernambuco. 
Plinio Manniea, l" Viçe-Presidente — Pai'aná< 
Maios Peixoto. 2* Vice-Presidcnte — Ceará. 
Raul Sa. 1" Secretario — Minas. 
Bocayuva Cunha, 2" Secretario — Rio ijc Janeiro. 
Domingos Barbosa, 3" secretario — Maranhão. 
Baptista Bittencourt, 4° Secretario — Sergipe." 
Ajuricaba de Menezes, Supplqnte de Secretario — Ama- 

zonas . 
Caiado de Castro, Supplente àe Secrétario — Goyaz. 
.Sçcrelario; Otlo Prazerçs. . 

agricultura e industria 

João de Faria. Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Viee-Presidente — Rio Grande do Sul. 
Fidélis Reis — Minas. 
Amopico Peixoto •— Rio de Janeiro. 
Bento de Miranda — Pará. 
Francisco Pejvotu -— Minns^ i 
Alie •rio Mm-aObão — Rio-Graúdo do Norfe. ' 
Graccbo Cardoso — Sergipe. .- 
Francisco Rocha —.Bahia. ,;b.. , ■ ti.. 

Nota — O Sr.. Vafão. Reií subsiitue, ^i^lerínanceute, tf 
Sr. Bento de Mirauda. «•- •■ , • U).t, 

Heuniãt_>s ás miinla>-feirai, áz 14 hora». 
JStjrçt.ario; Almeida Portugali 
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Mollo Franco, Presidonle — Minas. 
João Santos, Vice-Presidonlc — Bahia.) 
Francisco Valladaros — Minas. 
Sergio Loreto — Pernambuco. 
Flores da Cunha — Rio Grande do Sul. 
Luiz Pinto — Santa Catharina. 
Anuibal de Toledo — Matto Grosso, 
João Mangabeirã — Bahia. 
Raul Machado — Maranhão. 
Horácio Magalhães — Rio de JaneirOi 
Marcondes Filho — São Paulo. 

Nota —■ Os Srs. Ariosto Pinto e Ubaudino Gonzaga, sâo 
substitutos, interinamente, dos Srs. Flores da Cunha e João 
Santos. 

Reuniões ás quintas-feiras, ás 14 horas. 
Secretario: Mário Saraiva. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Altino Arantes, Presidente — São Paulo. 
Augusto de Lima, Vicc-Presidente — Minas. 
Homero Pires — Bahia. 
Alvaro Paes — Alagoas. 
Miranda Rosa — Rio de Janeiro. 
Pessõa de Queiroz — Pernambuco, 
Souza Filho — Pernambuco. 
Nelson de Senna Minas. 
Joaquim de Salles — Minas. 
Reuniões ús quartas-feiras, ás 14 horas., 
Secretario: Almeida Portugal. 

FINANÇAS 

Manoel .Villaboim, Presidente — São Pauto. 
José Bonifacio, Vicc-Presidente — Minas. 
Rodrigues Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia, 
Prado Lopes — Pará. 
Lindolpho Collor — Rio Grande do Sul. 
Manoel Theopbido — Ceará. 
Eurico Chaves — Pernambucc, 
Oliveira Botelho — Rio de Janeiro. 
Annibal Freire — Pernambuco 
Vital Soares — Bahia. 
Cardoso de Almeida — São Paulo. 
Domingos Mascarenhas — Rio Grande do Sufu 
Camillo Prates — Minas. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba. 
Nota — O Sr. Simões Filho substitue, interinamente, o 

íSr. Vital Soares. 

Reuniões ás terças e sexfas-feiras, >ie li horas , 
Secretario: Adolpho Gigliotti, 

INSTRUCÇAO 

Valo is de Castro, Presidente — São Paulo. 
Bru/, do Amaral, Vice-Presidenlé — Bahia. 
Henrique Dodsworlh — Districto Federal, 
Faria Souto — Rio de Janeiro. 
Octávio Tavares — Pernambucot 
Oscar Soares — Parahyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul„ 
Raul Faria — Minas Oeraes, 
Viriato Corrôa — Maranhão. 

Nota — O Sr. Solano Cunha substituo, interinamente, o 
Sr. Octávio Tavares. 

Reuniões ás terças-feiras, ás 14 hora*. 
Secretario: Sylvio de Britlo, 

MARINHA E GUERRA 

(Eloy CbaVOff, Tresidenle — São Paulo 
Altfredo Rúy, Vicc-Presidente — Bahia., 
Alvaro Vasconccllos — Ceará. 
Chermont do Miranda — Pará,, 
Alfredo do Moraes — Goyai. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco^ 
Jlirers Cardbso.-»- Rio, de janeiro, 4 t 

DuzmirUru çlf 4^7 7:^5 

Teitulianc Pntyguara — Ceará. 
Joaquim Osoriô — Rio Grande do Sul. 
Nota - O Sr. Ariosto Pinto substitue. interina^'eme o 

Sr. Joaquim Osorio. ' - 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario; Saio Brand. 

OBRAS PUBLICAS 

Rio Grande do Sul. 
Pernambuco. 

Barbosa Gonçalves, Presidente 
Costa Ribeiro, Vice-Prosidcnte 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagoas, 
Honorato Alves — Minas. 
Martins Franco — Paraná. 
Bias Bueno — São Paulo. 
José de Moraes — Rio de Janeiro. 
Hermenegildo Firmeza — Ceará. 
Nota — Os Srs. Hermenegildo Firmeza e Moreira da 

Rocha sao substituídos, em .spa ausência, pelos Sr-. MaaOelito 
Jtoreira e Nelson Ca tunda. 

Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão., 

PODERES 

Valdomiro Magalhães, Presidente — Minas — Relator 
das eleições nos Estados de São Paulo e Paraná. 

Eloy de Souza, Vice-Presideulo — Rio Grande do Norte 
Relator das eleições nos Estados do Amazonas, Pará e Ma- 

ranhão . 
Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator das eleições no 

Iv-tado de Minas Geraes. 
Albertino Drúmmond — Minas — Relator das eleições 

nos Estados do Espirito Santo e Rio de Janeiro. 
Bernardos Sobrinho — Espirito Santo — Relator das 

eleições no Estado da Bahia c no Districto Federal. 
Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator da3 

eleições nos Estados da Parahyba, Pernambuco e Alagoas. 
Norival de Freitas — Rio dè Janeiro — Relator das elei- 

ções nos Estados de Sergipe, Matto Grosso e Goyaz. 
Humberto de Campos — Maranhão — Relator das eleições 

nos Eslados de Santa Catharina e Rio Grande do Sul. 
Carlos Pessõa — Parahyba — Relator das eleições nos 

Estados do Piauhy, Ceará e Rio Grande do Nprte. 
Secretario; Antonio Salles." 

REDACÇÃO 

Joaquim de Mello. Prosidenle — Rio de Janeiro. 
Machado Coelho — Districto Federal. 
Lincolcn Prates — Amazonas. 
Emilio Jardim — Minas. 
Ribeiro Gonçalves — Piauhy. 
Nota — O Sr. Ribeiro Gonçalves é substituído durante a 

sua ausência, pelo Sr. Dioclécio Duarte, 
Secretario: Silva Reis. 

SAÚDE 

João PeniJo, Presidente — Minas. 
Austregésilo. Vice-Prcsidente — Pernambuco, 
Berbert de Castro — Bahia. 
Raphaei Fernandes — Rio Grande do Norte 
Freitas Melro — Alagoas. 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo. 
Jorge de Moraes — Amazonas. 
Daniel Carneiro — Parahyba. 
Salomão Dantas — Bahia. 
Nota — O Sr. Sergio de Oliveira, substitue, interinamenle 

O Sr. Joaquim Osorio. 
Galdino Filho — Rio de Janeiro. 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Nota — O Sr. Pacheco Mendes substitue, interinamente^ 

®s Srs. Pereira Moacyr e Austregésilo. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas.. 

Secretario; Silva Reis, 

TOMADA DE CONTAS 

Dor\al Porto, Presidente — Amazonas. 
Mano Domingos, Viee-Presidente — Pernambuco.. . 
Joio Celestino — Matto Grosso 
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Geraldo Vianna — Espirito Santo. 
Eugénio de Mello — Minas. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Bueno Brandão Filho — Minas. 
Fúlvio Adduci — Santa Catharina. 
Alberico de Moraes -- Districto Federai. 
\ota — Os Srs. Fúlvio Adduci, Gentil Tavares e^Joâo 

Oelcstino, que se acham ausentes, são substituídos, respecti- 
vamente, pelos Srs. Abelardo Luz, Luiz Rollemberg e Paes do 
Oliveira. 

Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas., 
Secretario: Castello Branco. 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima, Presidente — Minas. 
Bento de Miranda, Vice-Presidente — Pará. 
Flávio da Silveira — Districto Federal. 
Aarão Heis — Pará. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Clementino do Monte — Alagôas. 
Agamemnon de Magalhães — Pernambuco. 
Afrânio Peixoto — Bahia. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira de Carvalho — Parahyba. 
Pereira de Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras ás li horas. 

Secretario: Cid Gusmão. 
Nota — Os Srs. Bento de Miranda e Agatoemnon de Ma- 

galhães, são substituídos, respectivamente, pelos Srs. Fer- 
reira Braga e Pacheco de Oliveira. 

CODIGO DAS AGUAS 

Rodrigues- Alves Filho — São Paulo. o 
Nelson de Senna — Minas. 
Alberico de Moraes — Disfriclo Federal. 
Simões I' oes — Rio Grande do Sul. 
Alvaro Rocha — Rio de Janeiro.' 
Gonçalves Ferreira — Pernambuco 
Firmiano Pinto — São Paulo 

COMM1SSÃO ESPECIAL DE REVISÃO DOS QUADROS 
DO FUNCCIONALISMO PUBLICO 

Annibal Freire, Presidente — Pernambuco 
Henrique Dodsworth, Vice-Presidente — Districto Fe- 

deral . 
Mauricio de Medeiros — Rio de Janeiro. 
Daniei de Carvalho — Minas. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul. 
Firmiano Pinto — São Paulo. 
Raul Machado — Maranhão. 
Bento de Miranda — Pará. 
Nota — Reuniões ás quartas-feiras, ás 1.5 horas. 

Secretario: Sylvio de Britto. 

COMMlssÃO DE CREDITO HYPOTHECARIO E AGRÍCOLA 

Bias Bueno — São Paulo. 
Bento Miranda — Pará. 
Joaquim Osorio — Rio Granqe ao sui. 
Plínio Casado — Rio Grande do Sul. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Daniel Carneiro — Parah>i)a. 
Salomão Dantas — Bahia. 
vua —- O Sr. Sergio de Oliveira, substilne, interinamente 

• ar. Joaquim Osorio. 

COM MISSA O ESPECIAL UE CODIGO RURAL 

Simões Lopes — Rio Grande do Sul. 
fheodoro Sampaio — Bahia. 

Oscar Soares — Parahyba. 
Assis Brasil — Rio Grande do Sul. 
Carneiro de Rezende — Minas Gerara. 
Jonq uni de Mello — Estado do "i" 
Anierlfo Barretto —- Bahia. 

COMM1SSÃO ESPECIAL DA AVERIGUAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
MATERIALS E HYGIENICAS DOS SERVIÇOS POSTAES 
DA UNIÃO • - 

- 
August? de Lima, Presidente. 
Firmiano Pinto, Vice-Presidente 
Homero Pires, Relator geral. 
Solano da Cunha. 
Azevedo Lima. 

secretario — Arthur Barroso, 

„ a No,a TT- K:(a Conunfssjn reunir-se-ha por convoeacãõ prévia no Diário do Conuresso. 

Commissào de Constituição e Justiça 

REUM.VO E.X l ILVORD1NARIA EM 12 DE DEZEMBRO .•)') 

Sob a presidência do Sr. Afrânio de Mello Franco nrc- 
senfes os. brs. Joao Mangabeira, Lbaldino Gonzaga séririn r n 
reto Marcondes Filho, Horácio Magalhães. Raul'Ma-hado õ 
i-. A alladares, .cumu-se esta Commissão, extraordinaria- 
mente. após a devida convocação feita no Diário do Coiujres- 
só, conforme dispõe o Regimento Interno. íy 

Foi lida e approvada, sem discussão nem observações n 
acta da reunião anterior. l ^ 

, . Uoracio Magalhães leu seu voto ao projecto 199 A 
j'' vista, que dispõe sobre as vanta- gens dos luncçionarios públicos aposentados comnuWta 

monte ou a pedido, etc. Posto em discussão o parecer o o votV 
pethu obteve vista dos papeis o Sr. Ubaldino Gonzaga 

- ,?r- Rau- Machad9 apresentou parecer sobre o Droieefa ida a Lominissao, em virtude de audiência pedida pel i Com 
missão de ímanças, que autoriza a reversão do commandante 
l.uis la rios de Cgrvalho. A Commissão sustentou seu pare 
cer aatenor favorável ao projecto, allegando que "em pare- 
cei es anteriores, a Commissão tem sustentado idêntica opi- 

r!>n0-'iifne,õa 'i es. sení'0 d,'r'?,ull,ia pelas Cotamissões do LonstiUnção e Justiça de ambas as Casas do Congresso".. 
Hosio em discussão, o parecer foi approvado c assignudo. (O 
pioces-o volta á Commissão de Finanças}. 

G br. Horácio Magalhães devolveu os papeis de que pc- 
cura vista, ralativoe ao projecto 634, de i927.-creando o Regis- 
tro de Intercielos. 

Postos cm discussão o parecer e o voto do Sr. Sergio Lo- 
a

f Commissão ai>piovou o parecer do Sr. Ubaldmo Gou- 
zaga iavocavel as emendas 7, 8, 9 e lo e a mb-emenda do 

guinte0'810 01Ct0 a einw,da "• do plenário, que é a 38- 

sSn . V.nVo a0í ;i<M'v-n,"anns 110 Juslica do Districto Federal 
sões pagamento do imposto de Industrias e Proíici- 

se-V,! "u,m t?tn'"VPn*yiu'io3 dos officios de notas (labelliães)l 
«i ' uos. su.llá 'mpet imentus ou ausências ocea- 

\ P '0 e>t',"'!^ente juramentado mais antigo praticando 
0 e'"i-0 tod0iJ os actos do officio, excepto os refe- renfes a disposições causo-,norti, o os de fóra do ca?tório 

SLA firma e o signal publico do referido escrevemò 
deverão ser archivados na secção competente do Ministério. 

\nn m .-a e ^''tíocms Interiores, na Secretaria da CòGe 
hFnJiJ lffLr a que estiver subordinado sêrven- 
remessa ' aC0lnPuldlad'jS ,Je um officio deste fazendo A 

§ 2." A caução do mesmo serventuário ficará famherrt 

i"íí"«'útollí 
1 i Pagamento de quaesquer multas on eneir- gos legaes en> que pos.-a incorrer ." us 0,1 en< ar^ 

Foi ainda approvada a segninlo emenda do br. Sergio Lo^ 
roto: 

"Ao actual art. ge, que passará a ser o 10» si f.Vé 

iu/inc O seguhíte " pr<,'>®nho "ue se aicresceiíto tu /,,! O Mfcuinn . _ «o» OS CCHC,mentos iiitcgmes'' 
O Sr. Presidente distribuiu os seguintes papeis; 

defaudo GtaíSo^^VjuSS? ftSr^:'927' COn3Í: 

(*) Reprí duz-se por ler sido publicado com incorrecções. 


